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moradia, satde, higiene, transporte, vestuério e
lazer.

SECAQ
Das atribuicdes do Poder Legislativo
Art. E da competéncia exclusiva do Con-
gresso Nacional:

[— aprovar ou rejeitar o salario minimo fixado
pelo Poder Executivo;

Justificacao

No Brasil, diferentemente de outros paises onde
héa melhor distribuicdo de renda, o salario minimo
n&o € um mero sinalizador de salérios — o que
Ihe conferiria apenas a condigao de indicador eco-
ndmico — mas representa de fato o valor da re-
muneragdo paga a quase maioria dos trabalha-
dores.

Entendemos, portanto, que sua fixagdo deva
proceder ndo somente de avaliagbes técnicas,
mas sobretudo do debate amplo e do exame poli-
tico bem informado. Isto posto, o Congresso Na-
cional se apresenta, a nossc ver, habilitado & fun-
¢éo de aprové-lo, na medida em que retine os
representantes politicos dos diversos segmentos
e interesses da sociedade brasileira.

Adotada no novo texto constitucional, a pre-
sente proposta asseguraria aos trabalhadores ba-~
ses mais democréticas para o estabelecimento
de sua remuneragao e honraria, a0 mesmo tem-
po, o Congresso Nacional, conferindo-lhe missao
da mais elevada responsabilidade.

Sala das Sessées, de de
1987. — Constituinte Renan Calheiros.

SUGESTAO N° 5.201

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Direitos dos Trabalhadores,
o seguinte dispositivo:

Art. A Constituig@o assegura aos trabatha-
dores os seguintes direitos, além de outros que
visem & melhoria de sua condigéo social:

Item manutengéo, pelas empresas e 6r-
géos publicos, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade, instaladas no
local de trabalho, nas suas proxirnidades ou da
moradia.

Justificacao

O presente dispositivo visa a adequar a legisla-
¢&0o ao ingresso da mulher no mercado de traba-
lho, conciliando maternidade (e a amamentagao
af prevista) e trabalho.

Atende-se aqui a uma ja antiga reivindicagéo
dos movimentos de mulheres em todo o pafs,
que corresponde a efetiva necessidade das fami-
lias com criangas pequenas. Os pais devem ter
com quem deixar seus bebés enquanto trabalham
e, mais que isto, precisam estar seguros dos cui-
dados a eles prestados.

A adogdo da proposta e sua implementagio
devera repercutir positivamente no dia-a-dia dos
trabalhadores e de seus filhos, favorecendo a in-

fancia de milhées de brasileiros e o préprio rendi-
mento de seus pais no trabalho.

Sala das Sessoes, de de
1987. — Constituinte Renan Calheiros.

SUGESTAO N- 5.202

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional
na parte relativa & Seguridade Social, o seguinte
dispositivo:

“Art.  E garantida na forma estabele-
cida em lei, seguridade social, mediante pla-
nos de seguro social iguais para todas as
categorias, com a contribuig@o da Unido, do
empregador e do empregado.”

Justificacao

A legislagdo previdenciaria foi unificada para
todas as categorias de empregadcs no Sistema
Nacional de Previdéncia e Assisténcia Social —
SINPAS, através da Lein® 6.439, de 1° de setembro
de 1977, mas foi permitido que continuassem
separadas as estruturas da previdéncia social ur-
bana e rural.

Essa lei atribui ao INPS conceder e manter os
beneficios e outras prestagées em dinheiro em
programas de previdéncia social urbana, dos ser-
vidores do Estado e rural e ao Inamps a prestagio
de assisténcia médica, de acordo com esses pro-
gramas. A parte financeira é da competéncia do
IAPAS.

E sabido que a previdéncia social ndo est4 sen-
do satisfatéria para 0 homem do campo, tanto
os trabalhadores quanto os empregadores, bem
como para os pescadores artesanais.

S6 a distancia dos hospitais j4 ¢ um problema
que tém de enfrentar, além da burocracia prépria
dos estabelecimentos que atendem pelc Inamps.

Para que sejam reparadas essas injusticas ao
homem do campo e ao pescador artesanal é que
estamos propondo ao novo texto constitucional
planos uniformes de previdéncia social.

Sala das Sessdes, de de
1987 — Constituinte Renan Calheiros.

SUGESTAO N° 5203

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 4 Ordem Social, o segunte dispo-
sitivo:

“Art. E assegurada estabilidade no
emprego aos empregados eleitos para cargo
de diregéo ou representagéo sindical, aos de-
legados sindicais e aos membros das comis-
sGes de empregados.”

Justificagdo

Este dispositivo cuida de estender aos delega-
dos sindicais e membros das Comissées de em-
pregados a estabilidade de que ja dispéem os
empregados eleitos para cargos de diregédo sin-
dical.

Em verdade, o que agui propomos ja consta
de inGmeros acordos firmados entre entidades
sindicais e patronais, sobretudo nos setores mais
organizados da classe trabathadora. Sua inclusdo
no texto constitucicnal, porém, tem a finalidade

de ampliar a abrangéncia e garantir a perpetui-
dade destas conquistas avulsas.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Renan Caiheiros.
SUGESTAO N° 5204

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
no Capitulo destinado aos Direitos e Garantias
individuais o seguinte dispositivos:

“Art. Constitui crime inafiangével e im-
prescritivel, punivel na forma da legislagdo
ordinéria, a prética de tortura fisica ou psico-
légica”.

Justificacao

Depois de tantas deploréveis e irreparaveis atro-
cidades cometidas durante os anos do regime
militar e de outras mais que ainda hoje se verifi-
cam, por abuso de poder, contra marginais e me-
nores delinquentes, o minimo que podemos re-
querer do novo texto de ordenamento juridico
da Nagéo é que expresse — com toda a neces-
séaria veeméncia — a dirensao de seu repadio
a qualquer forma de tortura.

Sala das Sessoes, de de 1987, —
Constituinie Renan Calheiros.
SUGESTAO N° 5.205

Acrescente-se ao texto constitucional:

“A aposentadoria compulsoria, aos setenta
anos de idade, serd remunerada com proven-
tos integrais, no servigo publico ou na ativi-
dade privada”.

Justificagao

A idéia consiste em compatibilizar a regra da
aposentadoria compulséria, quer de servidores
publicos ou trabalhadores comuns, com alguns
precedentes ja ccntemplados quer no texto cons-
titucional em vigor ou em leis esparsas, como
o previsto no § 2°, do inciso I, do art. 113, da
Constituicdo Federal, que assegura tal tipo de ina-
tividade com proventos integrais, aos juizes de
direito.

Néo é nada justo que alguns servidores ou tra-
balhadores possam, ao chegar a compulséria,
continuar contando com a integralidade da remu-
neragéo da atividade e que outros néo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Renan Calheiros.

SUGESTAO N° 5.206

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Direitos dos Trabalhadores,
O seguinte dispositivo:

Art.  AConstituigio assegura aos traba-
lhadores os seguintes direitos, além de outros
que visem a melhoria de sua condicéo social:

Item aposentadoria, com remunera-
¢éo igual a da atividade, garantido o reajuste-
ma}nto para preservagéo plena de seu valor
real:

a) aos 25 (vinte e cinco) anos de trabalho,
para a mulher;
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b) aos 30 (irinta) anos de trabalho, para
o homeny;

¢) emtempo inferior, pelo exercicio de tra-
balho penoso, insalubre ou perigoso.

Justificagdo

A maior parte da Populagé@o Economicamente
Ativa (PEA), no Brasil, ocupa os estratos mais
baixos de renda, onde a expectativa de vida oscila,
em média, entre os 52 e os 57 anos. Nas regides
mais atrasadas, como o Nordeste, a média de
vida néo ultrapassa os 55 anos e, nas regides
mais desenvolvidas, como o Sudeste, apresen-
ta~se ligeiramente superior.

Acrescente-se a isto o fato de que, em virtude
de serem o desemprego e o subemprego proble-
mas estruturais do pafs, o tempo de servigo con-
tado em carteira raramente reflete a verdadeira
trajetdria do frabathador, em geral, bem mais lon-
ga.
O contrato assinado em carteira, muitas vezes,
s6 se d4 apés anos de sobrevivéncia do traba-
lhador no mercado informal de trabalho Além
disso, é freqgilente ocorrer que, entre uma rescisao
e uma nova admissé&o, o trabalhador passe meses,
ou mesmo anos, submetido a uma atividade labo-
rativa sem vinculo empregaticio formal e, portan-
to, nao computével para efeito de aposentadona.

Por estas razdes, defendemos a redugéo do
tempo de servigo atualmente requerido & aposen-
tadoria do homem e da mulher, de forma a com-
patibilizé-lo com a realidade e atender ao critério
de justica social.

Propomos também a garantia constitucional de
preservacéo plena do valor real da remuneragéo
dos aposentados, por entendermos que a aposen-
tadoria — como direito do trabalhador — deva
ser fruida, e jamais sofrida como um castigo.

Sala das Sessbes, de de 1987. —
Constituinte Renan Catheiros.
SUGESTAO N° 5.207

Il-a
Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Poder Legislativo, o seguinte
dispositivo: .
Art. E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional:
1—jylgar, com poder de resolugéo defini-
tiva, a celebragéo, ratificacdo e suspenséo
de tratados, convengdes, acordos e atos in-
ternacionais realizados pelo Presidente da
Republica;

Justificagédo

A Nagéo brasileira tem sido frequentemente
prejudicada por atos governamentais celebrados
a sua revelia, no ambito externo, notadamente
nas questdes de ordem econdmica e financeira.
Exemplo disso séo os diversos acordos firmados
ao longo dos tltimos anos com o Fundo Mone-
tério Internacional (FMI), amplamente criticados
pelo conjunto da sociedade.

A presente iniciativa tem a finalidade de restrin-
gir a desmesurada autonomia e independéncia
de que hoje dispde o Poder Executivo no trato
das gestbes internacionais de maior relevancia,

submetendo seus atos ao Congresso Nacional.
A medida favorece o equilibrio entre os poderes
da Repiblica a0 mesmo tempo em que estabe-
lece bases mais democréticas para a fixagéo da
politica externa.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinie Renan Calheiros.
SUGESTAO N° 5.208

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Poder Executivo, o seguinte
dispositivo:

Art. O Presidente da Reptblica sera
eleito, entre os brasileiros maiores de trinta
anos e em pleno gozo de seus direitos civis
e politicos, pelo sufragio universal direto.

Justificacao

Propomos a reducéo (de 35 para 30) do limite
minimo de 1dade para eleigéo ao cargo de Presi-
dente da Repiblica — critério esse que também
se aplica aos Governos Estaduais. Em assim fa-
zendo, julgamos abrir chances acs mais jovens
que, imbuidos dos ideais, da coragem e ousadia
proprios da juventude, certamente terdo grande
colaboragéo a dar ao Pais.

Consideramos oportuno lembrar que, confor-
me a legislagdo em vigor, a idade minima para
indicagéo ao cargo de Ministro de Estado — cujas
responsabilidades séo igualmente elevadas — é
de apenas 25 anos.

Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Renan Calheiros.
SUGESTAO N° 5.209

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
disciplina a Previdéncia Social a seguinte norma:

“Art. A Previdéncia Social prestaré as-
sisténcia médica e hospitalar a todos os brasi-
leiros e estrangeiros residentes no pais.

Art. O custeio da Previdéncia Social se-
ré feito mediante contribuices mensais, divi-
didas em trés partes iguais, cabendo uma
parte & Unido e as outras duas aos emprega-
dores e empregados.

Art. A diregéo e administragéo da Pre-
vidéncia serd feita por érgéo colegiado no
qual terdo assento representantes dos em-
pregados e dos empregadores, em niimero
igual aos representantes do Governo.”

Justificagao

Somente a certeza de que tera direito, em caso
de necessidade, a uma completa assisténcia mé-
dica da a todos condigbes de tranquilidade para
bem trabalhar e produzir.

O investimento que o Estado faz para preservar
a saude e a higidez de sua populagéo &, sem
divida, o melhor.

Todos pagam impostos. Todos sustentam o
Estado e, assim, € justo que o Estado zele por
todos.

Da mesma forma nao é justo atribuir-se o cus-
teio da Previdéncia apenas aos trabalhadores e
empregadores, sendo certo e mais coerente gue
a (Unido também pague uma parcela para a boa
manutengdo da Previdéncia Social.

Finalmente, numa democracia, a participagao
do povo deve sempre ser estimulada e, dando
assento a empregados e empregadores na admi-
nistragéo, diregdo e gestdo dos 6rgéos da Previ-
déncia Social a Assembléia Nacional Constituinte
estara tornando realidade os anseios do povo bra-
sileiro

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N°5.210

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
determina os direitos do trabalhador a seguinte
norma:

“Art. A Constituicdo assegura aos tra-
bathadores a participagéo de, no minimo, dez
por cento, sobre o lucros das empresas.

§ 1° Esta participagéo serd distribuida
aos empregados, nos cinco primeiros meses
do exercicio seguinte e seré distribuida, pro-
porcionalmente, aos ganhos dos emprega-
dos.

§ 2° Esta disposicgo ndo se aplica aos
empregados em empresas publicas, autar-
quias, fundagdes, empresas estatais ou de
economia mista, bem como nas empresas,
em que por lei esteja vedado o lucro.”

Justificagao

Ha mais de quarenta anos a Constituicdo de
1946 assegurava a participagdo do trabalhador
no lucro das empresas.

Essa norma constitucional permanece até hoje
com um sonho dos trabalhadores, principalmente
porque a Constituigéo de 1946 e normas constitu-
cionais posteriores ndo estabeleceram o “quan-
tum” e a forma de participagéo

Procuramos ao estabelecer uma participagéo
mimma de dez por cento e ao fixar a data de
pagamento, e a forma de distribui¢do do percen-
tual entre os empregados, dar condigdes para
aimediata e justa executoriedade da norma cons-
titucional.

Infelizmente a experiéncia tem demonstrado a
néo-participagdo de trabalhadores em empresas
publicas, estatais ou similares nos lucros dessas
empresas, as quais, aliés na melhor das doutrinas
nao devem ter lucros.

O conceito de lucro deve ser afastado na forma-
¢80 dessas empresas cujo objetivo deve ser bem
servir ao povo.

Se se adotasse nelas o principio da participagéo
nos lucros, sem dévida, haveria uma incontrolavel
tentativa de subir tarifas, pregos publicos, etc. na
busca de um falso lucro a ser distribuido, one-
rando o povo.

O patriménio dessas empresas é do publico,
e tal como os funcionérios publicos, nao podem
receber os empregados daquelas empresas a par-
ticipagdo de um “superavit” que nunca deveria
existir.

Também desaconselha a doutrina a participa-
g#o, em empresas, firmas ou sociedades que, por
lei seja vedada a obtengéo de lucros, tais como,
sociedades filantrépicas ou educacionais, verbi
gratia: Santas Casas, asilos, creches, orfanatos,
universidades, etc., bem como nas sociedades
pias ou religiosas.
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A proposta é justa e velha aspiracéo dos traba-
lhadores brasileiros, motivo por que, temos certe-
za, serd aprovada pela Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tunte Francisco Amaral.

SUGESTAO N° 5.211

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
disciplina os direitos fundamentais do cidadéo a
seguinte norma:

“Art. A Constituig@o assegura, em to-
dos os processos, quer no administrativo,
quer no processo civel, quer no processo
criminal, quer no processo fiscal, completa
igualdade de tratamento, vedada a conces-
sdo de qualquer privilégio ao Estado ou a
seus representantes.

Parégrafo Gnico. A prescrigdo dos direi-
tos do Estado ocorrerd no mesmo prazo em
que ocorrer a prescri¢éo de igual direito do
cidadéo.”

Justificacao

Em uma verdadeira democracia o Estado ja-
mais podera ter mais direitos que os seus cida-
déos.

Todos séo iguais perante a lei e o Estado nao
pode ter mais direitos, pois o Estado foi feito para
servir a0 homem e ndo o homem para servir ao
Estado.

Na democracia temos cidadéos e néo suditos.

Né&o ha escravos numa sociedade democrética.
O Estado deve reconhecer a seus cidadéos direi-
tos iguais aos seus.

Pessoa juridica que é ndo pode pretender ter
mais direitos ou privilégios que as outras pessoas
juridicas ou naturais.

A principal tarefa da Assembléia Constituinte
é realizar a igualdade e a democracia devendo
expurgar todas as leis arbitrérias, autoritérias e
maquiavélicas que procuram adular o Estado, o
poder e maculam o cidadéo, dando mais direitos
ao poder, reduzindo a cidadania.

Leis que dao privilégios & Fazenda, que criaram
prazos em dobro, em triplo, em quédruplo.

Leis que exigem e concedem tratamento privi-
legiado ao Ministério Piblico, aos Procuradores
das Fazendas Nacional, Estadual ou Municipal,
leis que exigem intimagéo pessoal a apenas uma
das partes (justarnente aquela que tem advogado
sempre presente no férum) e da outra parte, o
executado, a mais fraca, permite intimagéao “ficta”
através de publicagbes sempre mal feitas, nos
Diérios Oficiais.

Que se conceda as partes litigantes, em qual-
quer processo, em qualquer foro, o mesmo trata-
mento, isto, & exigéncia de um Estado Demo-
crético, no qual deve imperar o Direito e a justiga.

Somente uma justica cega nao vé essas distor-
¢oes e privilégios.

Verdadeiro Estado triunfalista, tributarista e to-
talitério é o que recebemos da Velha Republica,
repleto de Decretos-Leis marcados pelo autorita-
rismo, leis que somente concedem direitos ao
Estado, olvidadas dos direitos de defesa de seus
cidadaos.

Os direitos dos cidadaos prescrevem em cinco
anos mas os do Estado pretendeu-se que fossem
imprescritiveis! Verdadeira teratologia juridica a

envergonhar nossas melhores tradigbes de jus-
tica.

Na balanga do Estado, na Velha Republica, os
direitos das partes nédo sao iguais.

. Chegou a hora de colocar umn ponto final nes-
sas aberragoes.

O povo quer apenas igualdade!

A Assembléia Nacional Constituinte, livre, de-
mocrética e soberana tem o dever de fudo fazer
para que esta legitima aspiragédo do povo se tormne
realidade.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N° 5.212

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
disciplina os direitos dos trabalhadores a seguinte
norma:

“Art. A lei asseguraré a participagéo de
representantes dos trabathadores em todos
o0s orgaos colegiados, comissdes e conse-
Thos auxiliares do Poder Executivo.

§ 1° Os trabalhadores indicaréo seus re-
presentantes em listas triplices elaboradas
pelos respectivos sindicatos.

§ 2° O mandato seréa de um ano, permi-
tida a reeleigéo.”

Jusfificacao

Para que tenhamos realmente uma democracia
é necesséria, sempre que possivel, a mais efetiva
representagéo popular.

Elogie-se a atitude do Sr. Presidente da Repu-
blica que ainda, recentemente, nomeou um repre-
sentante dos trabalhadores para o Conselho Mo-
netério Nacional.

Todavia, hé de se reconhecer que, na grande
maioria dos drgéos colegiados, nédo hé essa de-
mocrética participagéo.

A participagdo do povo em todos os érgéos
colegiados fara de nosso Pals, realmente, uma
democracia, e evitard a burocracia dos técnicos,
muitas vezes sem vivéncia dos problemas.

A aprovacéo da medida proposta, por ser justa,
pela Assembléia Nacional Constituinte, fara com
que os anseios e esperangas do povo, por uma
verdadeira democracia, se tornem em realidade.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N°5.213
Inclua-se no texto constitucional:

“O Quadro Suplementar do Ministério PG-
blico da Uniéo Junto as Justigas do Trabalho
e Militar, criado pela Lei n® 6.788/80 fica extin-
to, passando seus atuais membros, que con-
temn, nesta data, mais de cinco anos na fun-
¢éo, a integrar o Quadro de Carreira, respei-
tado o direito pela ordem de antiguidade dos
atuais membros.”

Jusfificagao

A Lei n° 6.788/80, de 28-5-80, reestruturou as
carreiras do Ministério Piblico da Unido junto as
Justigas do Trabalho e Militar, efetivando os subs-
titutos, que, através dos artigos 7° ¢ 12, passaram
a integrar um quadro suplementar, vedando, toda-
via, seu ingresso na carreira.

Tais substitutos, ressalte-se, que n&o substi-
tuem a ninguém, ficaram estagnados na mesma
classe (2* Categoria), sem direito a promogao,
tornando-se, assim, uma medida discriminatéria,
vez que tem as mesmas obrigagdes e deveres
dos membros de carreira, mas ndo os mesmos
direitos. Por outro lado, podem ser nomeados
Juizes dos Tribunais do Trabalho, como ja ocor-
reu no Rio de Janeiro, Salvador e Campinas.

A extingdo do Quadro Suplementar e, por con-
seguinte, passando seus membros para carreira,
néo trara quaiquer énus aos cofres piblicos, nem
tampouco prejuizos aos ja efetivos, pois que sera
respeitada a ordem de antiguidade.

Cumpre salientar que, em toda a existéncia do
Ministério Pablico, somente em 1982 é que se
realizou concurso publico, o mesmo néo ocor-
rendo com os até entao efetivos.

Os substitutivos constituem a maioria, inclusive
exercendo chefias em vérias regionais, totalizando
cerca de 60% do Quadro dos Procuradores, tor-
nando-se injusta sua permanéncia em quadro su-
plementar, sem possibilidade de ingresso na car-
reira, j& que percebem os mesmos vencimentos
com todos os 6nus, sem ter os respectivos bonus.

Assim, extinguir o Quadro Suplementar criado
pela Lei n° 6.788/80, e passando seus membros
a integrar a carreira respeitado o direito dos de-
mais, é medida de inteira justiga, ja que todos
contam com mais de cinco anos de efetivo e
ininterrupto servigo na fungao. Como simples
exemplo, o mais antigo foi nomeado em 24-7-63
e o mais novo em 27-4-80, conforme publicagdo
no DO de 11-7-86 — Secéo I, fotalizando na
Procuradoria da Justiga do Trabalho 79 Procura-
dores e na Militar 35 Procuradores Tal medida
estara dando seguimento a uma tradigéo constitu-
cional, nos moldes das Disposigdes Gerais e Tran-
sitérias das Constituicdes de 1946, 1967 e Emen-
da Constitucional n° 1, de 1969.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N° 5.214

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos funcionérios publicos, o se-
guinte dispositivo:

“Serd computado para fins de aposenta-
doria o tempo de servigo ndo remunerado
de Juiz de Paz e Comissério de Menores.”

Justificaciao

Adrdua atividade de Juiz de Paz e de Comissario
de Menores é praticamente em todo o Pais exer-
cida como “munus publico”, sem qualquer remu-
neracéo.

Admite-se que assim seja, todavia vale lembrar
que outras atividades que tais, como participagdo
nas atividades eleitorais ou no juri popular que
constituem, igualmente, “munus publico” sdo de-
sempenhadas sem prejuizo ndo s6 da remune-
ragéo dos que as exercem como, e principalmen-
te, mediante cémputo desse periodo para fins
de aposentadoria.

Nada mais justo, portanto, que o tempo dos
Juizes de Paz e Comissérios de Menores seja con-
siderado para fins de aposentadoria, consoante,
aliés justa reivindicacéo do Presidente Sérgio Sa-
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loméo, do Diretério do PMDB de Pedra Bela, a
nés dirigida.

Sala das Sesstes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N 5.215

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
disciplina os direitos fundamentais do cidadao a
seguinte norma:

“Art. A Constituigdo assegura, quer no
processo civel, quer no proresso criminal,
os principios do contraditério e da ampla de-
fesa.”

Justificacao

As normas constitucionais vigentes ndo exigem
o principio do contraditério e o da ampla defesa
no processo civel.

Isto tem permitido que, na legislagdo ordinéria,
criem-se processos especiais, principaimente no
tocante a cobranga, nos quais realizam-se até ven-
das extrajudiciais, causando grandes prejuizos ao
sofredor povo brasileiro.

Com esta proposta, pretendemos que tudo seja,
sempre, resolvido com a tutela do Poder Judicia-
rio, 0 que tornard muito mais seguro e melhor
defendido os direitos dos cidad&os.

Por ser justa a proposta, temos a certeza de
sua aprovagéo pela Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N 5.216

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
disciplina os direitos dos trabalhadores a seguinte
norma:

“Art. Todos os direitos que esta Consti-
tuicdo assegura aos trabalhadores urbanos
serdo tembém assegurados aos trabalhado-
res rurais.

Parégrafo Unico. Aplica-se também aos
trabalhadores rurais todos os direitos e deve-
res que a legislagéo ordindria conceder aos
trabalhadores urbanos”.

Justificagdo

A principal causa do éxodo do campo encon-
tra-se na disparidade de direitos concedidos aos
trabalhadores urbanos que, sempre, foram me-
lhormente tratados pelos legisladores, quer o
constituinte, quer o ordinéario.

Néo hé ddvidas que a justica deve repudiar
essa diversidade de tratamento, pois, ambos, tem
grande valor, e, a eles, muito deve o desenvol-
vimento de nosso Pais.

E de interesse do Pais a fixagio no campo do
trabathador rural elemento indispensével para o
progresso de nossa agricultura,

A medida proposta é das mais justas e sera
por certo aprovada pela Assembléia Nacional
Constituinte que assim atendera aos anseios do
povo brasileiro.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1587. —Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N° 5.217

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
disciplina os direitos fundamentais do cidadéo a
seguinte norma:

“§ Néo haverd pena perpétua, de bani-
mento, nem de confisco™.

Justificacao

A violéncia urbana, a pratica reiterada de gravis-
simos crimes, latrocinios, barbéros estupros, ho-
micidios cruéis, fizeram com que inimeros eleito-
res solicitassem a este representante do povo que,
como constituinte propusesse a pena de morte.

Todavia na Constituigdo ha apenas a vedagéo
de se estabelecer ou nac a pena-merte, e, com
a propositura acima, apenas pretende-se deixar
o caminho aberto para estudar-se a implantagéo
ou ndo, entre nds, da pena de morte, no futuro
penal.

Quanto ao confisco, este era vedado na Conti-
tuigdo de 1946, mas a Carta ouforgada veic a
permiti-lo, reimplantando, aqui, penas abolidas na
histéria do direito de povos civilizados, desde a
Revolugéo Francesa.

Amedida proposta representa anseio de grande
maioria do povo brasileiro motivo porque espera-
mos sua aprovagao pela Assembléia Nacional
Constituinte.

Sala da Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N- 5.218

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Ordem Econémica, o se-
guinte dispositivo:

“Art. A poupanga interna captada pelo
Sistema Financeiro Nacional deve ser utiliza~
da unicamento no Setor Habitacional e no
fomento do Setor Produtivo.”

Justificacao

Esta proposta visa abrir um debate conclusivo
em torno da aplicagdo da massa de poupanca
interna captada no Pafs, quer pelas cademnetas
de poupanga, independentemente de sua deno-
minagéo, quer pelas diversas outras formas de
captagéo hoje existentes no sistema financeiro.

Direcionar essa poupanga para o setor habita-
cional e para o setor produtivo, sob um plano
criterioso e justo, havera de contribuir para o de-
senvolvimento nacional, assim como, € em con-
seqiiéncia, diminuir as diferengas sociais tdo com-
batidas, porque téo gritantes.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Juvenil.

SUGESTAO N°5.219

Acrescente-se ao dispositivo constitucional que
fixa as imunidades tributérias a seguinte alinea;

“At.  E vedado & Unifio, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municipios:

Instituir imposto sobre:
|— remédios

Il — matéria-prima, importada por indis-
tria farmacéutica nacional, desde que néo
haja similar no Pafs.”

Justificacao

A presente proposta é das mais justas e visa,
em ultima anélise dar especial protegéo & satde
do povo brasileiro.

Procura-se também dar especial tratamento a
inddstria farmacéutica nacional a qual necessita
desse apoio o qual, assegurado na Constituicéo,
possibilitar-lhe-4 o mais rapido desenvolvimento.

A medida justa e necesséaria sera, por certo,
aprovada pela Assembléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessdes, 6 de maic de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N° 5.220

Acrescente-se aos dispositivos constitucionais
que disciplinam as elei¢bes para Presidente, Go-
vernador e Prefeito a seguinte norma:

UATL cossinrrensesssnsssssssssssssssnsissss saseseees
$ O mandato é de quatro anos.
§ E permitida a reeleicéo para o pe-

riodo seguinte.”
Justificacéo

Na melhorligdo doutrinéria nada justifica o prin-
cipio da irreelegibilidade.

Em uma democracia nada deve impedir que
o povo reeleja o bom governante e tenha a possi-
bilidade de rejeitar o mal administrador.

Por termos permitido, na proposta, a reeleicdo
para o periodo seguinte, pareceu-nos, de bom
alvitre, propormos a fixagdo do mandato em qua-
tro anos.

Para resolver a problemética do mandato atual
do Presidente da Repiblica, propusemos, em ou-
tra sugestdc, norma especial a ser inserida no
“Ato das Disposi¢des Constitucionais Transité-
rias.”

Por ser justa a proposta e possibilitar uma maior
participagdo democrética do povo brasileiro, te-
mos convicgdo de que merecera a aprovagao da
Assembléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessdées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Amaral.

SUGESTAO N° 5.221

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Comisséc da Ordem Econo-
mica, o seguinte dispositivo:

“Art.  Compete & Unido estabelecer os
Planos Nacionais de Viagédo e os Planos Na-
cionais de Transportes.”

Justificacdo

O planejamento do sistemna viario, bern como
o dos transportes, tendo em vista envolver maté-
rias de inequivoco interesse nacional, deve rece-
ber, em sua formulagdo quanto as diretrizes ge-
rais, tratamento uniforme, ao qual se vinculem
as legislag6es supletivas de Estados e Municipios.

Essa vinculagéo constitucional € benéfica por
possibilitar oferecer & solugao dos problemas via-
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rios e de transportes, que séo interiigados, um
tratamento uniforme, quer do ponto-de-vista da
legislagéo federal, quer quanto &s leis de natureza
supletiva a serem votadas pelas Assembléias Le-
gislativas e pelas Camaras Municipais.

Estamos convencidos da necessidade de que
o novo texto constitucional consagre o principio
da vinculagdo aqui preconizado, razéo por qué
consideramos a matéria de aprovagéo pacifica
pela Assembléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessoes, .— Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga
SUGESTAO N 5.222

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa a Ordem Econémica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. O trabalhador que contar trinta
anos de trabalho e cinquenta e cinco anos
de idade podera aposentar-se com proventos
integrais.”

Justificagao

Propugna essa norma proposta por uma me-
dida de extrema coeréncia.

E que, como piblico e notério, o Ministro da
Previdéncia e Assisténcia Social vem defendendo
atese de que o trabalhador s6 possa aposentar-se
ao atingir a idade minima de cinquenta e cinco
anos, silenciando sobre o tempo de servigo.

Assim, para que haja coeréncia, defendemos
que o trabalhador possa ser inativado se, tendo
alcancado aquela idade, conte, também, com trin-
ta anos de servigo, com proventos integrais, jé
que a atual legislag@o previdenciaria admite a apo-
sentadoria aos trinfa anos, mas com redugéao dos
proventos, que, como se sabe, j& s&o diminuidos
em fungéo do critério de célculo para as aposen-

tadorias previdenciérias.
Sala das Sessoes, .— Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga. .
SUGESTAO N°5.223

Art. Somente pode funcionar como empre-
sa de mineracéo a sociedade que tenha, no mini-
mo, 51% (cinquenta e um por cento) do seu capi-
tal pertencente a brasileiros ou a pessoas juridicas
de capital inteiramente nacional, nao podendo,
os acordos de acionistas ou contratos sociais,
transferir poder decisério aos eventuais sdcios es-
trangeiros e/ou assegurar a0s mesmos a sua dire-
¢éo administrativa e técnica.

Justificacao

O atual texto constitucional, relativamente & ex-
ploragao e aproveitamento dos recursos minerais
brasileiros, nao atende os elevados interesses do
Brasil, na medida em que ndo assegura a sobe-
rania nacional sobre eles e ndo propicia ao povo
brasileiro o beneficio que seria justo esperar. Ora,
um recurso natural finito, como é o caso do bem
mineral, que possui por esta razdo um inequivoco
caréter estratégico, deve ser tratado de maneira
especial, de uma forma tal que o seu aproveita-
mento encerre um justo beneficio & sociedade
e de maneira que atenda os altos interesses do
Pais relacionados com sua soberania nacional.

G nosso partido, o PMDB, estudando detida-
mente a questdo mineral para o Brasil, deve estar
embasado nos seguintes postuiados basicos:

“a) obem mineral é um recurso néo reno-
vével, portanto sujeito & exaust&o; ndo se sub-
mete a regra vigente na produgéo industrial,
de méximo beneficio material. Nao é uma
propriedade de quem o explora, mas um
patriménio da Nagéo, a quem cabe geri-lo
de modo socialmente mais justo;

b) o recurso mineral, em face da sua
exauribilidade e o seu inequivoco caréter es~
tratégico, se constitui num importante fator
geopolitico para o Pais. A questio da sobe-
rania nacional sobre os bens minerais &, por-
tanto, uma questéo inegociavel.”

Coerente com estes postulados basicos, o
PMDB, em seu tdltimo congresso, realizado no
ano passado, em Brasilia, definiu os principios
que deveriam pautar sua atuagéo na Assembléia
Nacional Constituinte, relativamente & questao
mineral e, daf, a iniciativa de propd-los & conside-
ragdo desta brava Assembléia Nacional Consti-
tuinte, na forma da sugest&o contida neste projeto,
na certeza de que os nossos ilustres pares haverao
de apoié-la, sem distingdo partidaria, na medida
em que encerra um grande esforgo no sentido
de estabelecer a soberania nacional sobre os re-
cursos minerais do Pais e criar as condigées obje-
tivas que tornem os seus aproveitamentos econé-
micos socialmente mais justos. Quanto as justifi-
cativas para tal proposi¢do, a mesma, por si 6,
em face de seu claro enunciado, ji estd plena-
mente justificada Contudo, alguns breves comen-
tarios ainda podem ser feitos.

A defini¢éo objeto desta proposta, tern um claro
sentido politico, da mais alta relevancia. Se apro-
vada, nacionaliza parcialmente a mineragéo brasi-
leira. Tal situagéo € verificada em vérios paises,
sendo mais relevantes os casos do México e da
Austrélia, dois importantes produtores de bens
minerais, onde o capital estrangeiro tem signifi-
cativa participagdo no capital das empresas de
mineragdo, em caréater minoritério.

Esta proposta nao tem natureza xenéfoba. Acei-
tamos a participagdo do capital estrangeiro na
mineragéo brasileira, contudo, dado o caréter es-
tratégico de que se reveste os bens minerais, en-
téndemos que cabe aos brasileiros ¢ inalienével
direito de estabelecer mecanismos para o seu
controle. A situagéo atual em que o capital estran-
geiro tem os mesmos direitos do capital nacional,
com excegdo dos empreendimentos minerais lo-
calizados na faixa de fronteiras (em que é exigida
por lei ordinéria a maioria de capital inteiramente
nacional), tem-se mostrado danosa aos interesses
do Brasil e n&o deve continuar no texto constitu-
cional futuro.

Os criticos da nacionalizag&o parcial de minera-
¢ao brasileira acenam com a fuga em massa do
investimento estrangeiro no setor mineral do Pais.
Contudo, tal fuga néo aconteceu nos paises que
j& adotaram a nacionalizagéo parcial, pelo simples
fato de que tal medida néo é o fater dominante
no processo de tomada de decisédo relativa ao
investimento nos diversos paises, adotado pelas
empresas multinacionais. Em tal processo, o que
predomina s&o aqueles fatores relacionados com
a estabilidade politica, econémica e social do pais
considerado, além das caracteristicas econémi-
cas internas de cada empreendimento, verificado

isoladamente, no contexto das diversas opgoes
que se lhe apresentam a nivel mundial. Se a taxa
interna de retorno do capital investido, as condi-
¢6es mercadolégicas do mineral objetivado e ou-
tras caracteristicas globais e/ou particulares do
projeto estéio em consonancia com 0s seus res-
pectivos padroes de rentabilidade, néo sera a exi-
géncia constitucional da maioria de capital brasi-
leiro, nos termos em que esté sendo proposta,
que iré levar uma determinada empresa estran-
geira a nao investir no Brasil.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Délio Braz.
SUGESTAO N° 5.224

Inclua-se no anteprojete do texto constitucional,
onde couber, ¢ seguinte dispositivo:

“Art. O Banco Central, ou o érgao
emissor do Pafs, s6 poderd emitir moeda
com prévia autorizagdo do Congresso Nacio-

3 11

nal.
Justificacdo

Tomada esta deciséo pelo Congresso Nacional,
a sociedade passa, na transparéncia do ato, a
se inteirar e controlar melhor as finangas do Pais.
E uma decis@o que, se adotada, evitara a pressio
de certos setores sobre a emissao de moeda, que,
como do conhecimento publico, é agente inflacio-
nério.

Evitar4, ainda, que o Governo crie despesas
as custas pura e simplesmente da emissdo de
moeda.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Domingos Juvenil.

SUGESTAO N 5.225

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a educagéo, os seguintes
dispositivos:

“Art. A educagdo, inspirada nos princi-
pios da unidade nacional, igualdade, liber-
dade e nos ideais de solidariedade humana,
civicos e de responsabilidade social, é direito
natural de todos, inalienével e efetivo da fami-
lia, e sera assegurada pelo Estado e livre a
iniciativa privada nos diferentes graus de en-
sino.

§ 1° A educagéo serd ministrada no lar,
na escola e por todos os meios capazes de
promover sua universalidade.

§ 2° E dever do Estado assegurar a
igualdade de oportunidades educacionais,
garantindo a todos, independentemente das
condicbes sociais e econdmicas, 0 acesso
a educagdo cabendo a familia a escolha do
género de educagéo a ser ministrada a seus
filhos.

§ 3* Os poderes pablicos garantirdo a
gratuidade do ensino a todos os que prova-
rem, na forma dalei, insuficiéncia de recursos
para sua manutengao.

§ 4° No ensino de 2° e 3° graus a gratui-
dade sera retribuida pelos beneficidrios me-
diante a prestagéo de servicos de interesse
publico, durante o curso ou apés a sua con-
clusdo, na forma e pelo tempo em que a
lei regulara.
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Art. A legislacdo do ensino adotaré os
seguintes principios e normas:

I — o ensino seré ministrado no idioma na-
cional;

Il — garantia pelos poderes pablicos de
educagédo pré-escolar e ensino de 1° grau
a partir, no minimo dos 3 anos de idade;

Il — o ensino religioso, de matricula facul-
tativa, poderd constituir disciplina integrante
dos horérios das escolas de 1° e 2° graus;

IV—o provimento dos cargos iniciais e
finais das carreiras de magistério, nos estabe-
lecimentos de ensino mantidos pelos pode-
res pablicos, seré feito exclusivamente me-
diante habilitacdo em concurso ptblico de
provas e titulos;

V—¢ garantida a liberdade de comuni-
cagdo no exercicio do magistério, exceto
quando constituir abuso de direito individual
ou politico.

Art.  Anualmente, a Unido aplicar4 nun-
ca menos de 25% (vinte e cinco por cento)
e os Estados, o Distrito Federal e os Munici-
pios 40% (quarenta por cento) no minimo,
da receita resultante de impostos, na manu-
tengéo e desenvolvimento do ensino.

Parégrafo dnico. A aplicag&o dos recur-
s0s mencionados neste artigo observara as
diretrizes de um Plano Nacional de Educagéio
aser elaborado em consonancia com o Plano
Nacional de Desenvolvimento.

Art. As atividades educacionais e de
ensino séo imunes a tributagéo, & taxagao
parafiscal ou assemelhada.

Art.  Os Estados e o Distrito Federal or-
ganizardo os seus sistemas de ensino e a
Uni&o os dos Territdrios e o do &mbito fede-
ral, obedecidas as diretrizes e bases da edu-
cagéo nacional.

§ 1° AUnigo prestard assisténcia técnica
e financeira aos Estados e ao Distrito Federal
para o desenvolvimento dos seus sistemas
de ensino, na forma que a lei regulara.

§ 2° Os sistemas de ensino manterdo
servicos de assisténcia educacional que asse-
gurem condices de eficiéncia escolar aos
alunos necessitados.

§ 3> Os sistemas de ensino garantirdo
adequada educagéo aos alunos especiais.

Art.  As empresas publicas e privadas,
as autarquias e as fundagGes séo obrigadas
a contribuir para a educagéo pré-escolar e
do ensino de 1° grau, mediante a manuten-
¢éo de estabelecirmentos préprios ou conces-
sdo de bolsas de estudo, na forma que a
lei regulamentar.”

Justificagdo

As sugestdes contidas na presente proposta fo-
ram-nos enviadas pela Federagao Nacional dos
Estabelecimentos de Ensino — Fenen.

Aproveitamos na integra o texto por eles pro-
posto, devido & importancia das medidas que con-
substancia para o desenvolvimento democratico
da educag@o em nosso Pais.

A Nagédo encontra-se, atualmente, conscienti-
zada para o fato de que, a educagéo constitui
um investimento prioritario, ndo s6 pela sua alta
rentabilidade econdmica, mas também pela valo-
rizagao da pessoa humana. A eclosdo desta cons-
ciéncia nos leva a procura de uma solugéo, a
curto prazo, para o preblema fundamental enfren-

tado pela educagéo no Brasil que é, sem divida,
o problema do analfabetismo.

Nos dias atuais, a elaboragéo da nova Consti-
tuicéo cria, em todos os setores da comunidade,
uma expectativa muito grande de renovagao e
de mudangas. A educagdo anseia também por
esses novos tempos, através de uma mudanga
urgente e necesséria na estrutura da escola brasi-
leira, visando a methoria substancial da qualidade
do ensino. )

O aperfeicoamento do processo educativo con-
correrd, também, para que a sociedade possa
acompanhar mais de perto o progresso cientifico
e tecnoldgico, o que s6 é possivel através da de-~
mocratizagéo do ensino obrigatério, a ser exigido
pela nossa nova Carta Magna.

O futuro do Brasil depende, basicamente, do
empreendimento educacional.

Em se tratando de sugestdes oriundas de um,
fecundo trabalho elaborado por educadores, con-
fiamos que a proposigéo venha a merecer a aten-
¢éo e o apoio dos ilustres membros da Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N 5.226

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Sistema Tributéric, os seguin-
tes dispositivos:

“Art. Lei complementar estabelecera
normas gerais de direito tributério, dispora
sobre a competéncia, nessa matéria, da
Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, bem como asseguraré aos Esta-
dos e aos Municipios uma maior participagao
na renda piiblica nacional.

Art. Fica assegurada isengéo tributéria
as entidades filantrépicas destinadas ao ensi-
no, tratamento e custddia de pessoas porta-
doras de deficiéncia, na forma que dispuser
a lei.

Art. E vedado & Unifio, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municipios instituir
ou aumentar tributo sem que a lei o esta-
beleca.

Art. A lei orgamentéria da Uni&o, do
Estado e do Municipio fixara a despesa de
pessoal, que nao podera ser superior a cin-
quenta por cento do total das despesas orga-
mentérias.”

Justificagédo

Os artigos que pretendemos sejam inseridos
no novo texto constitucional, no capitulo referente
ao Sistema Tributério, buscam aperfeigoar alguns
dispositivos da Constituigdo em vigor.

No que se refere as despesas de pessoal, nos
trés niveis de governo, a proposta estabelece que
essas despesas, a serem fixadas em lei orgamen-
taria, obedecerao a um limite méaximo, que, em
nosso entender, nao podera comprometer cin-
quenta por cento do total dos gastos orgados.
As distorgées sobejamente conhecidas da politica
de pessoal do setor publico tém comprometido
seriamente ndo somente a eficécia da sua atuagdo
como também sua credibilidade junto & opinido
plblica. Infelizmente, o servigo publico, hoje, é
sindnimo de ineficiéncia. A fixagéo de limites para

a realizacdo de gastos com pessoal, na adminis-
tragédo publica, mais do que moralizag&o, introduz
principios de racionalizagéo no trato da coisa pa-
blica, o que, num segundo momento, resultara
em maior eficiéncia no atingimento dos objetivos.
Quanto & discriminag&o de rendas, remetemos
para a lei ordinéria o estabelecimento dos prinef-
pios e definicdo da competéncia tributéria dos
trés niveis de governo, com a ressalva de que
com os Estados e os Municipios deve ficar a maior
participagdo na renda piblica nacional. No mo-
mento em que se discute o fortalecimento da
federacéo, tao aviltada nesses anos de autorita-
rismo politico e centralismo financeiro, faz-se ne-
cessério dotar Estados e Municipios de reais con-
dicdes financeiras, a fim de que possam promover
o bem-estar dos cidadaos-contribuintes. Sdo os
Estados e os Municipios, principaimente estes (lti-
mos, por se encontrarem proximos ao contribuin-
te e deste sofrerem legitimas pressoes para o aten-
dimento das necessidades publicas, séo eles, por-
tanto, que necessitamn de meios efetivos para o
desempenho de suas atribuigdes constitucionais.
Sala das Sessdes, de de 1987. —
Constituirae Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N° 5.227

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Comissdo da Ordem Social,
o seguinte dispositivo:

“Art A lei concedera isencéo fiscal e
tributaria a entidades que se destinem ao en-
sino, ao tratamento e & custédia de excep-
cionais.”

Justificagao

E da professora brasileira Helena Antipoff a defi-
nicdo mais feliz sobre as pessoas portadoras de
deficiéncia fisica, mental ou sensorial ou ainda
dos superdotados, a qual, alias, &, hoje, aceita
e adotada internacionalmente que todos devem
ser classificados na categoria de excepcionais.

A presente proposta constitucional decorre de
sugestfio que recebemos do Grupo de Estudos
Constitucionais de Niterdi, no Estado do Rio de
Janeiro, criado pelo Instituto Abel e pela Associa-
¢&o de Pais e Mestre de Alunos — APAMAIA, atra-
vés de documento intitulado “Carta de Niteréi”,
consubstanciando temas que dizem respeito a
construgéo da nova Carta Constitucional.

Por essa proposta, ficard assegurada a isengéo
fiscal e tributéria, pela via legislativa, a entidades
que se destinem ao ensino, ao fratamento e &
custddia de excepcionais, tratando-se, sem davi-
da, de medida justa, necesséria e oportuna, por
ir ao encontro das aspiragdes e dos anseios de
milhares de entidades que, com elevado espirito
humanitério e alto sentido social, dedicam-se ao
atendimento dessa categoria especial de brasi-
leiros.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 5.228

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa a Exploragéo brasileira de Recur-
s0s naturais, o sequinte dispositivo:
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“Art. O Poder Publico incentivara e
apoiaré, por todas as formas, a exploracdo
brasileira, para fins pacificcs, de recursos na-
turais existentes no exterior, obedecidos os
acordos internacionais.”

Justificacao

A crescente interdependéncia das nagdes no
mundo moderno, ndo apenas por exigéncia do
desenvolvimento sécio-econdmico, mas também
como resultado da aproximagéo, pelas comuni-
cagoes, dos Continentes, conduz, inexoravelmen-
ie, a participagdo muitinacional em projetos eco-
ndmicos além-fronteiras.

Entendemos que essa verdade axiomética se
aplica também ao Brasil, j& fazendo parte, inclu-
sive, de sua politica de relagdes exteriores, por
meio dos interesses defendidos pelo nosso Pais
na Antartida.

Deve ser ressaltado, aliés, que a Antartida se
constitui na dltima gigantesca porgao de terra
com imensas riquezas e potencialidades, tando
no seu subsolo como no mar, a qual vem sendo
objeto de pesquisas e de exploragdes cientificas
por parte de paises do chamado “clube antértico”.

Como se sabe, o Brasil fincou a sua bandeira
naquele continente com grande atraso, ja que
o Tratado da Antértida foi assinado em 1° de de-
zembro de 1959 e a ele o nosso Paifs 56 aderiu
em 1975.

E, justamente, para evitar que situagdes como
essa voltem a repetir-se, com prejuizos evidentes
para o nosso desenvolvimento sdcio-econémico,
que pretendemos ver inscrito no texto constitu-
cional em elaboragao dispositivo que assegure
o apoio e o incentivo a explorac@o de recursos
naturais no exterior, para fins pacfficos, pelo poder
publico.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N: 5.229

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Ordem Econdmica, os
seguintes dispositivos:

“Art.  As terras desapropriadas para os
fins de Reforma Agréria seréo destinadas ini-
cialmente a programas de colonizagéo.

Art. Constituem contravengdes penais,
puniveis de acordo com a lei, os atos pratica-
dos contra o meio ambiente, sem prejuizo
da indenizagédo cabivel.”

Justificagao

O produtor rural, geraimente descapitalizado,
néo tem condigbes de produzir sem a assisténcia
técnica e financeira do Governo.

Desse modo, entendemos que a Reforma Agra-
ria deve ser precedida pela Colonizagéo, conforme
normas do Estatuto da Terra. Os programas de
Colonizagdo apéiam miais o agricultor, garantin-
do-lhes melhores condigdes para a sua fixacido
& terra e para seu progresso social e econdmico.

A emancipagéo dos nucleos de colonizagéo ja
é prevista em lei.

Cutro assunto que também merece a atengao
dos constituintes é a preservagéo do meio am-
biente, pois se a depredacéo de nossas florestas
e a poluigdo continuarem, impossivel sera para
a humanidade viver dignamente.

Sabemos que se nao houver sang¢des para os
infratores contra o meio ambiente, ndo hé condi-
¢coes de preservé-lo.

Portanto, essas séo as idéias que entendemos
devem fazer parte do novo texto constitucinal

Sala das Sessoes, . — Constrtuin-
te Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 5.230

Incluam-se no anteprojeto de texio constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Judiciério, os
seguintes dispositivos:

“Art Os tribunais federais e os tribu-
nais locais manterdo um 6rgéo especial, des-
tinado & prestagéo jurisdicional gratuita para
os que, comprovadamente, ndo possam ar-
car com despesas judiciais sem prejuizo para
a prépria manutengdo e a de sua familia.

Paragrafo Gnico. A Defensoria Publica,
de que trata este artigo, terd sua estrutura,
organizagdo e competéncia estabelecidas
em lei complementar, obedecendo aos se-
guintes principios:

[—independéncia administrativa;

Il —provimento dos cargos através de
concursos publicos de provas ou de provas
e titulos.”

Justificagdo

Trata a nossa sugestéo de trazer para o cambio
da nova Carta que estd em elaboragdo norma
ja prevista em legislagdo ordindria, dando, pois,
& jurisdigdo gratuita, o grau de norma constitu-
cional. Essa providéncia, a par de assegurar e
tornar mais estével a justica gratuita, enseja uma
normatizagéo mais abrangente desse instituto,
néo s6 por prevé-lo em todos os graus de jurisdi-
¢ao, mas por determinar sua organizagao, compe-
téncia e estrutura através de lei complementar
abrangente de todos os niveis jurisdicionais.

Com isso, estamos certos, vamos ao encontro
do antigo e justo anseio da populagao mais caren-
te, tornando possivel, sem despesas ou maiores
sacrificios, tenham todos acesso, em igualdade
de condigdes, a prestagao jurisdicional que o Es-
tado tem o dever de prestar a todos os que vivem
em seu territorio

Em vista do exposto, estamos certos do integral
apoio dos nobres Constituintes & nossa propo-
si¢ao.

Sala das Sessoes, de de 1987.
— Constituinte Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N° 5.231

|— Incluam-se no anteprojeto de texto consti-
tucional, na parte relativa a Educacéo, os seguin-
tes dispositivos:

“1) Art.
ver do Estado.

Paragrafo Unico. As mnstituicbes de ensi-
no pré-escolar proporcionar&o aos discentes
alimentagéo e assisténcia médico-sanitéria.”

2) Art. A (Unido aplicard anualmente,
rio menos que 13% (treze por cento), os
Estados e Municipios 25% (vinte e cinco por
certto) de sua Receita Tributéria para a Edu-
cagéo.

A educagéo pré-escolar é de-

Paragrafo tnico. Do valor repassado aos
Municipios, 70% (setenta por cento) dos re-
cursos serdo destinadcs ao ensino de 1° grau.

3) Art.  Todos os Municipios brasilei-
ros, terdo no minimo uma escola técnica.

Parégrafo nico. O Estadc dara incen-
tivos fiscais as empresas que mantiverem es-
colas técnicas.

4) Art. O ensino publico gratuito-é de-
ver malienavel do Estado.

5) Art. O ensino de 1° grau é respon-
sabilidade do Municipio.”

I — Insiram-se no projeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & Educagéo, dispositivos que
atendarn aos seguintes principios:

" — Participacao da comunidade, através
de suas representagées, no processo educa-
cional.

— Respeito aos valores individuais na edu-
cagéo desobrigando a igualdade escolar bali-
zada pela faixa etéria.

—A escola incentivard o aprimoramento
ético dos alunos.

— Incentivar a educagéo de adultos, a nivel
municipal.”

Justificacao

[— A educagéo pré-escolar é dever do Estado.

A inclus@o de artigo especifico sobre o pré-es-
colar na Constituigéo brasileira & uma antiga aspi-
ragdo dos educadores, j& que a importancia desta
faixa etéria vem sendo apreciada por diferentes
setores da area de satde, previdéncia, educagée,
trabalho e direito.

As primelras pesquisas indicavam a importan-
cia da pré-escola como recurso para evitar a baixa
produtividade observada no ensino de 1° grau,
embora também funcionasse como periodo pre-
paratorio da aprendizagem da leitura e da escrita.

Quando a educagdo pré-escolar ficou definida
como a faixa de idade entre O e 6 anos, as preocu-
pacdes se multiplicaram, pois esta etapa exige
cuidados especiais, elevando os gastos com ma-
terial e requerendo pessoal especializado na éarea
de saide, nutric@o e educagéo.

2. A vinculagdo de uma parcela da Receita
Tributéria & educagéo ja existia na Constituicdo
de 1946 e no art. 92 da antiga Lei de Diretrizes
e Bases da Educagao Nacional (Lei n° 4.024, de
20 de dezembro de 1961) que destinava 12%
da arrecadacéo de impostos a educagéo. Em de-
zembro de 1983 foi aprovada a emenda & Carta
Magna que determinava a aplicagédo de 13% pro-
venientes da receita federal de impostos e que
deveriam ser aplicados na manutengéo e desen-
volvimento do ensino, sem desvios para setores
de outros ministérios, que viriam entéo, desvirtuar
os cbjetivos da emenda. Sabemos da importancia
desta parcela para com os gastos educacionais.
Entretanto, sugerimos prioridade ao ensino de
1° grau, ndo porque faltem matriculas, segundo
pesquisa do IBGE, mas pelo alto indice de evasao
e repeténcia, especialmente na 1° série do 1° grau,
quando a percentagem atinge 54% da matricula
total dos alunos de 1° série. De um ano para o
outro, aproximadamente esta mesma percenta-
gem de alunos vai repetir a série. Assim com-
preendemos porque a matricula da 1° serie é tdo
grande. Dos 5,6 milhdes de matriculas na primeira
série de 1982, 3,0 milhdes eram alunos repe-
tentes. A partir de raciocinio analogo, podemos
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calcular as taxas anuais de repeténcias nas demais
séries. A repeténcia tende a contribuir para a eva-
sdo. Mesmo que nas séries iniciais, uma repe-
téncia possa facilitar a promogéo para a série se-
guinte, sempre aumenta a probabilidade de eva-
s8o dos alunos mais tarde. A repeténcia aumenta
adespesa do ensino. Se ndo houvesse repeténcia,
seria possivel, em principio universalizar o ensino
de 1°'grau no Brasil. Seria ilusério, porém, pensar
que solugbes apenas técnicas possam solucionar
o problema da repeténcia e a conseqliente eva-
S&0.

3. A criagdo de escolas técnicas viria suprir
uma das principais falhas do sistema educacional
brasileiro, pois embora o pais esteja em plena
fase de industriabilizagao, ndo tem instituigdes em
ndmero suficiente para formar técnicos de nivel
meédio, ou 2° grau A forga de trabalho nessa area
sempre foi treinada pelas préprias empresas, seja
no exercicio direto de operagdes, seja em ndcleos
de formagéo como Servigo Nacional de Aprendi-
zagem Comercial e o Servico Nacional de Apren-
dizagem Industrial.

Com a posigéo cada vez mais dominante da
tecnologia no processo produtivo, seguramente
o Brasil estaria condenado a ndo acompanhar
os saltos do desenvolvimento, caso permaneces-
se carente no setor, por falta de quadros profissio-
nais habilitados.

A possibilidade de dominar profissdes rendosas
no primeiro estadgio de formacgédo educacional,
cofrespondente ao nivel médio, constitui férmula
eficaz para trangilizar o mercado de trabalho e
permitir até uma melhor distribuigdo de renda.

QO Estado dara incentivos fiscais s empresas,
que mantenham escolas técnicas.

Ainstalag&o e manuteng&o das escolas técnico-
profissionalizantes, nos moldes do Senac e Senai,
dissociadas, se necessério, do ensino oficial de
2° grau, com obrigatoriedade da instalagéo de
uma destas instituicdes para cada 50.000 habi-
tantes de uma cidade, permitird que cada muni-
cipio brasileiro incorpore uma escola técnica, ao
seu patrimodnio cultural.

4. O Estado tem o compromisso da gratui-
dade do ensino pablico em todos os niveis.

Se ainda temos alguns milhées de criangas fora
da escola, é porque certamente falta uma agéo
majs eficaz para ampara-las. Muitas vezes faltam
escolas e professores para concretizar a matricula.
Mas certamente condigbes de frequéncia séo fun-
damentais. A primeira delas é a gratuidade, que
precisa ser redefinida, pois ndo pode significar
de modo simplista, “escola de graga”. Evidente-
mente, deve-se entender o preenchimento de
condigbes materiais ou néo, essenciais & frequén-
cia efetiva & escola, tais como: perfeitas condigées
de saide, assisténcia médica, assisténcia nutricio-
nal, facilidades para aquisi¢&o do material escolar
e tantas outras condigbes sociais, materiais e psi-
colégicas que interferem no processo ensino-a-
prendizagem.

5. Adescentralizagho administrativa, especial-
mente na educagdo tem sido conquistada lenta-
mente. Os Municipios deveriam ter competéncia
para tratar de tudo que fosse de seu especial inte-
resse. Mas autonomia e descentralizagdo pressu-
pbem a existéncia de recursos. Toda a arreca-
dagdo de trbutos é feita nos Municipios Entre-
tanto é af que fica a menor fatia do arrecadado.

A municipalizaggo do ensino de 1° grau € uma
antiga aspiracéo; mas sem verbas, nédo h4 como

0 Municipio organizar-se. O repasse de verbas,
ou estabelecimento de convénios, entre outras;
podem criar condigbes favoréveis para que os
Municipios estruturem-se administrativamente e
possam funcionar eficazmente. Lembramos que
existem pequenos e grandes municipios. A ade-
quagéo as diferengas regionais, e s necessidades
locais séo dois fortes argumentos que nos levam
a acreditar que é necessario repensar as responsa-
bilidades do ensino por éreas de atuagéo, seja
a nivel federal, estadual ou municipal.

Il — A participacdo da comunidade, através de
suas representacoes, no processo educacional,
tem sido crescente. Cada vez mais as forgas co-
munitérias interagem e interferem no processo
ensino-aprendizagem, pois néo podemos desvin-
cular o processo de ensinar e aprender do meio
cultural. Assim como também a educagéo é meio
de mudanga e interfere no desenvolvimento de
cada grupo social. Até porque educagdo nao é
uma propriedade individual, mas pertence por es-
séncia a comunidade. “E o caréter da comuni-
dade imprime-se em cada um dos seus membros
e é no homem.. Muito mais que nos animais,
fonte de toda a ago e de todo o comportamento”,
segundo Werner Jalger.

A obrigatoriedade de matricula por faixa etaria,
tem desrespeitado as individualidades e desconsi-
derado os diferentes niveis de crescimento inte-
lectual e psicolégico de cada aluno. Acreditamos
que no momento que liberarmos este condicio-
nante, estaremos facilitando a adaptagéo de cada
um as suas reais possibilidades de aprendizagem

A escola néo é apenas o lugar fisico onde apren-
demos a ler e a escrever, mas é também o local
onde frocamos informagbes, interagimos, e enri-
quecemos, com as experiéncias pessoais e
alheias. E conservadora e inovadora. Entre os
aprimoramentos que ela oferece, destacamos, a
formagao ética, que como valores a serem assimi-
lados, certamente traduzirdo os principios do gru-
po social onde estiver inserida.

A educacéo de adultos tem sido abordada com
relativa insisténcia nos meios educacionais. Em
1980, o censo demogréfico do IBGE revelou o
ndmero de 18.716.847 pessoas com 15 anos e
mais que permaneciam em condigdes de analfa-
betismo, representando 25,5% da populagéo bra-
sileira. O mesmo censo afirma que 50 milhdes
de brasileiros jovens e adultos ndo conclufram
o ensino de 1° grau. Além disto repete-se na edu-
cagéo supletiva a seletividade e excluséo caracte-
risticas do ensino regular.

Diante de tal realidade, sugerimos uma mobili-
zagdo dos érgaos responséveis para assegurar-
mos uma educagéo béasica de qualidade para to-
dos os jovens e adultos que dela necessitarem.

Sala das Sessdes, de abril de 1987. — Cons-
tituinte Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N° 5.232

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa 8 Ordem Social, os seguin-
tes dispositivos:

O ingresso no servigo piblico civil far-se-4
sempre mediante concurso ptblico de pro-
vas ou de provas e titulos, seja no ambito
da Unido, seja no dos Estados e Municipios.

Isonomia de remuneragéo entre civis e mi-
litares.

“Os cargos de chefia e de diregéo sao atri-
buiveis a servidores de carreira, com as exce-
¢bes que a lei determinar.

Fica assegurada a evolugéo do funcionério
em sua respectiva carreira com base em efe-
tiva avaliagéo de desempenho.”

Justificacao

A propria experiéncia brasileira no que respeita
ao funcionamento da estrutura de governo, nos
trés niveis politicos da Federagéo, tem demons-
trado uma verdadeira incontinéncia com relagéo
as pressOes decorrentes da vocagéo nepotista e
do compadrio que reina na nossa sociedade. De
tal modo que até o presente momento apenas
em tomo de 10% dos efetivos de funcionérios
da Unido ingressaram no servigo ptiblico por con-
curso, e nos Estados, o percentual é ainda mais
baixo por razbes ébvias. Por outro lado, é preciso
assegurar, além da universalizag&o do sistema de
concurso publico na Federagéo, a possibilidade
de carreira pela determinagéo de que ao funcio-
nério de carreira cabe os postos de chefia e de
diregdo, medida essa associada a isonomia de
remuneragdo e a uma efetiva avaliagdo de desem-
penho para identificar capacitagbes, experiéncias
pessoais e vocagdo para o exercicio de fungdes
de comando. Por isso mesmo tenho a convicgéo
de que os meus nobres pares ndo deixardo de
levar em consideragéo as sugestGes que oratenho
a honra de submeter-lhes.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N° 5.233

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Asembléia Nacional Constituinte, incluam-se
0s seguintes dispositivos:

“Art. Dos Tribunais e dos Jufzes do
Trabalho:

Os orgéos da Justiga do Trabalho séo os
seguintes: I—Tribunal Superior do Tra-
balho;

Il — Tribunais Regionais do Trabalho;

Il — Juntas de Conciliagéo e Julgamento.

Em todas as instancias seré obrigatéria a
presenca partidaria dos juizes classistas, re-
gresentantes de empregadores e emprega-

0s.”

Justificacao

A democracia é sustentada e se fortalece na
medida em que respeita e faz respeitar as liberda-
des e os direitos legitimamente assegurados pelo
povo.

A Justica do Trabalho, surgida em boa hora
para agilizar a solucéo dos conflitos entre empre-
gados e empregadores através da busca cons-
tante de conciliagéo das partes envolvidas, € uma
das maiores conquistas da classe trabalhadora
brasileira. Na sua forma original, em que sé&o exigi-
das as presencas constantes dos representantes
classistas quer de empregados, quer de emprega-
dores, sentiram-se sempre as partes mais confian-
tes e tranquilas, pois, ali viam-se defendidos em
suas pretengdes, por homens de grande expe-
riéncia e vivéncia profissional que compreendiam
seus problemas e empenhavam-se, de maneira
firme e coerente, no deslinde dos casos apresen-
tados visando, acima de tudo, a justiga social.
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Ao contrdrio da justica comurn, onde o Juiz
de Diretto, singular e distante no trato dos proble-
mas até ele vindos, prende-se a letra fria da lei,
aJustiga do Trabalho é, acima de tudo, uma justi-
¢a de cunho social, aprofundando-se no aspecto
humanio do pleito através da atuag&o desassom-
brada e isenta, propugnando, acima de tudo, pela
pacificagédo do conflito, alcangado de modo derra-
deiro com a conciliagdo final das partes.

Nosso Pais tem passado, ros uitimos anos, por
um processo de desenvolvimento e crescimento
tal que, mercé de certas distorgdes surgidas, os
conflitos trabalhistas tém crescido em niimero
e complexidade, o que tem cbrigado a Justiga
do Trabalho a se aprimorar cada vez mais.

Acompanhando todas as modificagcdes que
vém surgindo na vida sindical do Brasil, as lideran-
cas sindicais brasileiras, pari passo, evoluem de
forma assombrosa, o que as tornam dignas de
admiragéo e respeito, quer sejam elas do lado
patronal ou labcral.

Traduzindo essa formidéavel evolugao, os sindi-
calistas pontificam cada vez mais na Justica do
Trabalho como juizes classistas, ornbreados, pa-
trbes e obreiros, na faina diuturna da construgao
de um relacionamento cada vez rnais correto e
equénime visando a paz, a justica social e o bem
cornurn neste nosso sofrido e tao querido Brasil.

Reivindicagéo justa e prioriidria. a presenca de
representagéo classista na Justica do Trabalho
faz-se cada vez mais necesséria e atual porque,
a par da experiéncia de vida, fundamental no des-
linde de casos trabaihistas, o conhecimento fécni-
co-juridico dos classistas vem se acentuando de
meoedo flagrante, tornando-os dignos de respeito
e admiragdo pelo muito que vém fazendo pela
manutengdo das conquistas sociais deste Pais,
aicangadas desde os memoraveis tempos do
grande itder trabalhista, o sempre saudoso e pran-
teado Presidente Getdlio Vargas.

A justica social é a busca iricessante de todos
e, na Justica do Trabalho ela é alcangada com
a efetiva e decidida participacéo da representagéo
classista, guardid sempre alerta das conquistas
sociais dos trabalhadores e, por que ndo, dos em-
pregadores, todos unidos por um Brasil justo e
democrético.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constiwinte, de abril de 1987. — Consti-
tuinte Flavio Paimier da Veiga.

SUGESTAOC N 5.234

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se os
seguintes dispositivos:

“Art. O Tribunal Superior do Trabalho
compor-se-4 de dezenove juizes com a deno-
minagédo de Ministros, sendo:

a) onzeJuizes do Trabalho, dos quais sete
de direito, concursados e vitalicios e quatro
escothidos entre advogados em niimero de
dois e entre membros do Ministério Pablico
da Justiga do Trabalho em niimero de dois.

b) oito Juizes Classistas, em representa-
¢&o partidaria dos empregadores e dos em-
pregados, com mandatos de quatro anos,
renovados por mais dois periodos, todos
maiores de 35 anos.”

Justificacao

A democracia é sustentada e se fortalece na
medida em que respeita e faz respeitar as liberda-
des e os direitos legitimamente assegurados pelo
povo.

A Justica do Tiabalho, surgida em boa hora
para agilizar a solugdo dos conflitos entre empre-
gados e empregadores através da busca cons-
tante de conciliagdo das partes envolvidas é uma
das maiores conquistas da classe trabalhadora
brasileira. Na sua forma original, em que séo exigi-
das as presengas constantes dos representantes
classistas quer de empregados, quer de emprega-
dores, sentiram-se sempre as partes mais confian-
tes e tranquilas, pois, ali viam-se defendidos em
suas pretensdes por homens de grande experién-
cia e vivéncia profissional que compreendiam
seus problemas e empenhavam-se, de maneira
firme e coerente, no deslinde dos casos apresen-
tados visando, acima de tudo, a justiga social.

Ao contrério da justica comum, onde o Juiz
de Direito, singular e distante no trato dos preble-
mas até ele vindos, prende-se a letra fria da Jei,
aJustica do Trabalho é, acima de tudo, uma justi-
¢a de cunho social, aprcfundando-se no aspecto
humano do pleito através da atuagio desassom-
brada e isenta propugnando, acima de tudo, pela
pacificagéo do conflito, alcangado de modo derra-
deiro com a conciliagéo final das partes.

Nosso Pais tem passado, nos Gltimos anos, por
um processo de desenvolvimento e crescimento
tal que, mercé de certas distorgdes surgidas, os
conflitos trabalhistas tém crescido em ndmero
e complexidade, o que tem obrigado a Justga
do Trabalho a se aprirnorar cada vez mais.

Acompanhando todas as modificagbes que
vém surgindo na vida sindical do Brasil, as lideran-
¢as sindicais brasileiras, pari passo, evoluem de
forma assombrosa o que as torna dignas de admi-
ragéo e respeito, quer sejam elas do lado patronal
ou laboral.

Traduzindo essa formidével evolugao, os sindi-
calistas pontificam cada vez mais na Justi¢a do
Trabalho como Juizes Classistas, ombreados, pa-
trdes e obreiros na faina diuturna da construgéo
de um relacionamento cada vez mais correto e
equanime visando a paz, a justiga social e o0 bem
comum neste nosso sofrido e tdo querido Brasil.

Reivindicagéc justa e prioritéria, a presenca de
representagéo classista na Justica do Trabalho
faz-se cada vez mais necesséria e atual porque,
a par da experiéncia de vida, fundamental no des-
linde de casos trabalhistas, o conhecimento técni-
co-juridico dos classistas vem se acentuando de
modo flagrante tornando-os dignos de respeito
e admirag&o pelo muito que vém fazendo pela
manutengdo das conquistas sociais deste Pafs,
alcangadas desde os memoréaveis tempos do
grande lider trabalhista, © sempre saudoso e pran-
teado Presidente Getiilio Vargas.

A justica social é a busca incessante de todos
¢, na Justica do Trabalho ela ¢ alcangada com
& efetiva e decidida participagéo c'a representagdo
ciassista, guardia sempre alerta cas conquistas
sociais dos trabalhadores e, por que néo, dos em-
pregadores, todos unidos por um Brasil justo e
democrético.

Sala das SessGes da Assembléia Nacional
Constituinte, de abril de 1987. — Constituinte
Flivio Paimier da Veiga.

SUGESTAO N° 5.235

Inclua-se onde couber:

“Art. Cada Estado organizard sua justiga
incluindo na Organizagdo do Poder Judicia-
rio o juizado de pequenas causas, que julgaré
as causas de pequenc valor, terd forma pro-
cessual abreviada e custas reduzidas, confor-
me se dispuser em lei complementar.”

Justificacao’

A intengdo da proposia é dbvia: “pior que urna
setenca injusta, s6 uma sentenga tardia”, diz po-
pular aforismo usado nos meios forenses.

MNossa justica é morosa, cara e desanimadora;
antes de entrar com umma pendéncia o interessado
pensa duas vezes, pois quase sempre a justica,
por forga de demora dos ritos processuais compli-
cados, beneficia o infrator.

A proposta simplifica o procedimento, barateia
ajustica e tem um alto cunho moralizador, trazen-
do confiabilidade e fortalecimento ao Poder Judi-
ciério.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Flavio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N°5.236
Inclua-se onde couber:
Dos Tribunais e Juizos do Trabailho

“Art. Os 6rgéos da Justi¢a do Trabalho
S0 os seguintes:

I— Tribunal Superior do Trabalho;

Il — Tribunais Regionais do Trabalho;

1 —Juntas de Conciliagéo e Julgamento.

§ 1° O Tribunal Superior do Trabalho
compor-se-a de trinta e quatro juizes com
a denominagéo de Ministros, sendo:

a) vinte e dois togados e vitalicios, no-
meados pelo Presidente da Reptblica, depois
de aprovada a escolha pelo Senado Federal;
quatorze entre magistrados da Justiga do
Trabalho; quatro entre advogados no efetivo
exercicio da profiss&o; e quatro membros do
Ministério Pablico da Justica do Trabalho,
que satisfagam os requisitos de notavel saber
juridico e reputagéo ilibada;

b) doze classistas e temporérios, em re-
presentacao paritéria dos empregadores e
dos trabalhadores, nomeados pelo Presiden-
te da Repubiica, de conformidade com o que
a lei dispuser e vedada a recondugéo por
mais de dois periodos.

§ 2° OsTribunais Regionais do Trabatho
serdo compostos de metade de juizes toga-
dos vitalicios e metade de juizes classistas
temporarios, assegurada, entre os juizes to-
gados, a participagdo de advogados e mem-
bros do Ministério Publico da Justiga do Tra-
balho, nas propor¢des estabelecidas na ali-
neaado § 1°”

Justificacao

“A justica tarda mas nao falha” diz um dito
popular; concebida como estd a nossa justica,
muitas vezes ela fatha por chegar tardia e inope-
rante. Na érea trabalhista especificamente, onde,
por for¢a da disparidade econdmica entre empre-
gados e empregadores, existe sempre, a0 menos
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potencialmente, a possibilidade de criar tensoes
e fatos susceptiveis de trazer inquietagbes sociais,
mais do que em outra especializagdo da justiga
a justica tardia pode falhar.

Assim pretendemos que se aumente o nimero
de Ministros do Tribunal Superior do Trabatho,
para propiciar desafogo nos julgamentos e forti-
ficar a credibilidade e a esperanga na nossa jus-
tica.

Além disso prevé-se o aumento do namero de
Juizes classistas como forma de estabelecer a
participagao efetiva dos representantes das partes
na aplicagao da justica.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fladvio Palmier da Veiga.

SUGESTAO N° 5.237

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Comissdo da Familia, o seguinte
dispositivo:

“Art. O ensino pré-escolar é obrigaté-
rio e gratuto para todos dos trés aos seis
anos de idade.”

Justificagao

Atendemos, com esta proposta, recomendagao
que recebemos do Grupo de Estudos Constitu-
cionais de Niteréi-Grecon, criado pelo Instituto
Abel e pela Associacéo de Pais e de Mestres de
Alunos do Instituto Abel (APAMAIA), por meio do
documento intitulado “Carta de Niter6i”, que tra-
duz o oferecimento de temas pertinentes & cons-
trugéo da Carta Constitucional.

Também somos de opinido que o ensino pré-
escolar deve ser ndo apenas obrigatério, mas
igualmente gratuito para todos dos trés aos seis
anos de idade, em todos os estabelecimentos de
ensino existentes no Pais, j& que tradicionalmente,
é dever do Estado a realizagao de programas de
alfabetizagéo, a qual é um dos direjtos fundamen-
tais da pessoa humana.

Nao ha davida, ademais, de que a medida ora
preconizada encerra um profundo sentido social,
pela complementaridade ao orgamento domés-
tico, representando uma desoneragdo nos gastos
familiares, principalmente no momento em que
as dificuldades econdmico-financeiras sao agra-
vadas pela crise enfrentada por todos os brasi-
leiros.

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te Flavio Palmier da Veiga. .
SUGESTAO N- 5.238

Que no anteprojeto do texto constitucional ndo
haja qualquer limitagdo ao direito de voto, por
parte de soldados e cabos, das Forgas Armadas
ou das Auxiliares.

Justificacdo

Néo existe a menor razéo de ser para que os
cabos e soldados da Marinha, do Exército, da
Aerondutica, da Policia Militar ou do Corpo de
Bombeiros nao possam exercer o seu direito
maior de cidadao: o voto.

As antigas razbes, que fizeram com que essa
norma vigorasse durante tanto tempo, hoje nao
mais existem. A hierarquia néo seré jamais que-

brada se um soldado depositar, livre e democrati-
camente, o seu voto secreto dentro de uma urna.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te José Tavares.
SUGESTAO N- 5.239

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seduintes dispositivos:

"Art.  AsJuntas de Conciliagéo e Julga-
mento serdo constituidas por 1 Juiz de Direito
concursado e vitalicio e por 2 Jufzes Classis-
tas representantes paritérios de empregados
e empregadores com mandatos de quatro
anos, renovéveis por mais dois periodos.”

Justificacao

A democracia é sustentada e se fortalece na
medida em que respeita e faz respeitar as liberda-
des e os direitos legitimamente assegurados pelo
povo.

A Justica do Trabalho, surgida em boa hora
para agilizar a solugao dos conflitos entre empre-
gados e empregadores através da busca cons-
tante de conciliag@o das partes envolvidas, é uma
das maiores conquistas da classe trabalhadora
brasileira. Na sua forma original, em que séo exigi-
das as presengas constantes dos representantes
classistas quer de empregados, quer de emprega-
dores, sentiram-se sempre as partes mais confian-
tes e tranquulas, pois, ali viam-se defendidos em
suas pretensdes por homens de grande experién-
cia e vivéncia profissional que compreendiam
seus problemas e empenhavam-se, de maneira
firme e coerente, no deslinde dos casos apresen-
tados visando, acima de tudo, a justiga social.

Ao contrério da justica comum, onde o Juiz
de Direito, singular e distante no trato dos proble-
mas até ele vindos, prende-se 2 letra fria da lei,
aJustica do Trabalho &, acima de tudo, uma justi-
¢a de cunho social, aprofundando-se no aspecto
humano do pleito através da atuagéo desassom-
brada e isenta propugnando, acima de tudo, pela
pacificagdo do conflito, alcangado de modo derra-
deiro com a conciliagao final das partes.

Nosso Pais tem passado, nos dltimos anos, por
um processo de desenvolvimento e crescimento
tal que, mercé de certas distorgoes surgidas, os
conflitos trabalhistas t&ém crescido em ndmero
e complexidade, o que tem obrigado a Justica
do Trabalho a se aprimorar cada vez mais.

Acompanhando todas as modificagdes que
vém surgindo na vida sindical do Brasil, as lideran-
¢as sindicais brasileiras, pari passo, evoluem de
forma assombrosa o que as torna dignas de admi-
ragéo e respeito, quer sejam elas do lado patronal
ou laboral.

Traduzindo essa formidéavel evolugéo, os sindi-
calistas pontificam cada vez mais na Justi¢a do
Trabalho como Juizes Classistas, ombreados, pa-
troes e obreiros na faina diuturna da construgéo
de um relacionamento cada vez mais correto e
equénime visando a paz, a justica social e o bem
comum neste nosso sofrido e t&o querido Brasil.

Reivindicagéo justa e prioritéria, a presenca de
representagéo classista na Justica do Trabalho
faz-se cada vez mais necesséria e atual porque,
a par da experiéncia de vida, fundamental no des-
linde de casos trabalhistas, o conhecimento técni-
co-juridico dos classistas vem se acentuando de

modo flagrante tomando-os dignos de respeito
e admiragé@o pelo muito que vém fazendo pela
manutengdo das conquistas sociais deste Pafs,
alcangadas desde os memoréaveis tempos do
grande lider trabalhista, o sempre saudoso e pran-
teado Presidente Getdlio Vargas.

A justica social é a busca incessante de todos,
e na Justica do Trabalho ela é alcangada com
a efetiva e decidida participacéo da representagéo
classista, guardida sempre alerta das conquistas
sociais dos trabalhadores e, por que ndo dos em-
pregadores, todos unidos por um Brasil justo e
democrético.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional

Constituinte, de abril de 1987. — Constituinte
Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N° 5.240

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se os
seguintes dispositivos:

“Art. Os Tribunais Regionais do Traba-
Iho serao compostos por trés quinios de Jui-
zes do Trabalho concursados e vitalicios as-
segurada a presenga de advogados e mem-
bros do Ministério Pablico da Justi¢a do Tra-
balho e dois quintos de Juizes Classistas re-
presentantes de empregadores e de empre-
gados.”

Justificagdo

A democracia é sustentada e se fortalece na
medida em que respeita e faz respeitar as liberda-
des e os direitos legitimamente assegurados pelo
povo.

A justica do trabalho, surgida em boa hora para
agilizar a solugao dos conflitos entre empregados
e empregadores através da busca constante de
conciliagdo das partes envolvidas é uma das
maiores conquistas da classe trabalhadora brasi-
leira Na sua forma original, em que sao exigidas
as presengas constantes dos representantes clas-
sistas, quer de empregados, quer de emprega-
dores, sentiram-se sempre as partes mais confian-
tes e tranquulas, pois, ali viam-se defendidos em
suas pretensdes por homens de grande experién-
cia e vivéncia profissional que compreendiam
seus problemas e empenhavam-se, de maneira
firme e coerente no deslinde dos casos apresen-
tados visando acima de tudo a justiga social.

Ao contrério da justica comum, onde o Juiz
de Direito, singular e distante no trato dos proble-
mas até ele vindos, prende-se a letra fria da lei,
ajustica do trabalho &, acima de tudo, uma justica
de cunho social, aprofundando-se no aspecto hu-
mano do pleito através da atuagdo desassom-
brada e isenta propugnando acima de tudo pela
pacificagéo do conflito, alcangado de modo derra-
deiro com a conciliagéo final das partes.

Nosso Pais tem passado, nos Gltimos anos, por
um processo de desenvolvimento e crescimento
tal, que, mercé de certas distorgbes surgidas, os
conflitos trabalhistas tém crescido em niéimero
e complexidade, o que tem obrigado a justica
do trabalho a se aprimorar cada vez mais.

Acompanhando todas as modificagbes que
vém surgindo na vida sindical do Brasil, as lideran-
¢as sindicais brasileiras, pari passo, evoluem de
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forma assombrosa o que as tornam dignas de
admiragdo e respeito, quer sejam elas do lado
patronal ou laboral.

Traduzindo essa formidavel evolugéo, os sindi-
calistas pontificam cada vez mais na justica do
trabalho como juizes classistas, ombreados, pa-
trdes e obreiros na faina diuturna da construgéo
de um relacionamento cada vez mais correto e
equénime visando a paz, a justica social € o bem
comum neste nosso sofrido e tdo querido Brasil.

Reivindicagéo justa e prioritéria, a presenca de
representagéo classista na justica do trabalho faz-
se cada vez mais necesséria e atual porque, a
par da experiéncia de vida, fundamental no deslin-
de de casos trabalhistas, o conhecimento técnico-
juridico dos classistas vem se acentuando de mo-
do flagrante tornando-os dignos de respeito e ad-
miracéo pelo muito que vém fazendo pela manu-
tengdo das conquistas sociais deste Pafs, alcan-
¢adas desde os memoréveis tempos do grande
lider trabalhista 0 sempre saudoso e pranteado
Presidente Getdlio Vargas.

A justica social é a busca incessante de todos
e, na justica do trabalho ela é alcangada com
a efetiva e decidida participagao da representacdo
classista, guardid sempre alerta das conquistas
sociais dos trabalhadores e, por que ndo dos em-
pregadores, todos unidos por um Brasil justo e
democrético.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional

Constituinte, de abril de 1987. — Constituinte
Flavio Palmier da Veiga.
SUGESTAO N- 5.241

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa ao
Poder Legislativo:

“Art. O Presidente da Repiblica pode-
ra enviar ao Congresso Nacional projeto de
lei sobre qualquer matéria, os quais, se o
solicitar, serdo aprectados dentro de quarenta
e cinco dias, a contar do seu recebimento
na Camara dos Deputados, e de igual prazo
no Senado Federal.

§ 1° Se o Presidente julgar urgente o
projeto, poderé4 solicitar que sua apreciagéo
seja feita em sessdo conjunta do Congresso
Nacional, dentro do prazo de quarenta dias.

§ 2° Na falta de deliberagéo nos prazos
acima estabelecidos, a matéria seré tida co-
mo rejeitada.”

Justificagao

Néo se admite, mais, que o decurso de prazo
possa fazer com que a omissao dos parlamen-
tares transforme uma proposigéo em texto legal.
Pode-se admitir a urgéncia, requerida pelo Presi-
dente da Reptblica, mas a néo deliberagéo deve
importar na rejeigdo da matéria. E assim que se
entende o principio da harmonia entre os poderes.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te José Tavares.
SUGESTAO N° 5.242

Que seja ncluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa ac
Poder Legislativo:

“Art. O Presidente da Republica, du-
rante o recesso do Congresso Nacional e
em casos de urgéncia ou de interesse pliblico
relevante, e desde que néo haja aumento de
despesa, podera expedir decretos-leis sobre
as seguintes matérias:

[— seguranga nacional;

Il —finangas publicas, inclusive normas
tributérias; e

Il — criagé@o de cargos publicos e fixagao
de vencimentos.

§ 1° Publicado o texto, que teré vigéncia
imediata, o decreto-lei serd submetido ao
Congresso Nacional, que o apreciara dentro
de sessenta dias, podendo emendé-lo.

§ 2° Senao houver deliberagéo no prazo
fixado no paragrafo anterior, a matéria sera
tida como rejeitada.

§ 3 A rejeic@o do decreto-lei implicard
anulidade dos afos praticados durante a sua
vigéncia.”

Justificagdo

O decreto-lei é resquicio do autoritarismo que,
durante tanto tempo, infelicitou este Pais. Admito
que, em casos excepcionais, possa o Presidente
da Republica edita-lo. Mas o controle tem de ser
rigido, como o ora proposto.

Sala das Sessoes,
tuinte José Tavares.

. — Consti-

SUGESTAO N° 5.243

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa ao
Poder Legislativo:

“Art.  E da competéncia exclusiva do
Presidente da Republica a iniciativa das leis
orgamentarias e das que digam respeito aos
servidores pablicos.”

Justificagdo

Devemos restringir, ac méximo, a exclusividade
hoje conferida ao Presidente da Republica para
o inicio do processo legislativo. Entendo que ape-
nas as duas hipéteses, acima apontadas, devem
justificar a pretendida exclusividade. Cuidam elas
de matérias essencialmente ligadas as préprias
metas governamentais.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te José Tavares.
SUGESTAO N° 5.244

Que seja incluida a seguinte norma, na parte
relativa ao Sistema Tributario, no anteprojeto do
texto constitucional:

“Art. A Uni&o somente poderé instituir
empréstimo compulsério apos prévia autori-
zagdo legislativa, que serd concedida caso
a caso.”

Justificagao

A voracidade fiscal do Governo Federal tem
levado os contribuintes a uma crescente inquie-
tagéo. Cumpre que agora, quando elaboramos
anova Carta Politica, estabelecamos critérios rigi-

dos para que a carga tributéria possa ser aumen-
tada.

Sala das Sessdes, . ~ Constituin-

te José Tavares.

SUGESTAO 5.245

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa &
Unigo:

“Art. Compete a Policia Federal:

[— executar os servicos de Policia Mariti-
ma, Aérea e de Fronteira;

[ prevenir e reprimir o tréfico de entor-
pecentes e drogas afins;

Il — apurar infragdes penais contra a se-
guranga nacional, a ordem politica e social
ou em detrimento de bens, servigos e interes-
ses da Uni&o, combate ao crime organizado
e outras infragdes cuja prética tenha reper-
cusséo interestadual e/ou internacional e exi-
ja repressdo uniforme, segundo se dispuser
em lej;

IV —prover a censura de diversdes piibli-
cas, na forma de legislagéo ordinéria;

V— executar medidas assecuratérias da
icolumidade fisica do Presidente da Repu-
blica, de Chefes de missdes diplomaticas es-
trangeiros no territério nacional e, quando
necessério, dos demais representantes dos
Poderes da Republica.”

Justificacao

E alarmante a proposicio que ganha o trafico
de narcéticos em todo mundo. Europa e Estados
Unidos sensibilizam-se hodiernamente para esse
dilema e os governos nao medem esforgos para
a protegéo de suas nagdes contra esse mal. No
Brasil o policial federal possui formagéao especifica
para essa prevengao e represséo.

A economia nacional, bem como a atvidade
industrial e comercial, legalmente existentes de-
vem possuir mecanismos de defesa eficazes e
objetivos contra & sangria de impostos e concor-
réncia desleal com a produgdo interna.

O avultamento das organizagdes criminosas no
mundo é fato constante. Aprimoram-se as estraté-
gias fraudulentas por parte dos meliantes que ar-
dilosa e atrevidamente ludibriam ou até enfrentam
as organizagdes de seguranga. A falta de texto
legal especifico tem dificultado sobremaneira a
Policia Federal no combate ao crime organizado.

Outrossim emerge uma gama de atividades ili-
citas cuja prevengéo e repressé@o de interesse da
Unido. A Policia Federal como longa manu da
Justica Federal atualmente atua na elucidacdo
desses delifos, devendo a nosso ver, permanecer
com referidas atribuigoes.

E de suma importancia que uma instituigdo
de seguranga esteja legalmente ungida e profis-
sionalmente preparada na prevengao, controle e
atuacéo judicidria nos movimentos sociais que
nédo se alberguem em lei.

Seria oportuna a permanéncia da Censura na
esfera da Policia Federal, visto que esta ja esta
estruturada em termos de espago fisico e corpo
de pessoal devidamente habilitado para o exer-
cicio de tal munus.

Em todos os paises existe a preocupagéo com
a seguranga das suas autoridades. No Brasil se
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faz necesséario aprimorar a filosofia de atuagéo
uniforme quanto a preservagéo da incolumidade
fisica do Chefe do Governo e representantes es-
trangeiros em territério nacional. Essa tarefa deve-
1é ser exercida por profissicnais treinados a Policia
Federal que mantém intercambio com as demais
congéneres estrangeiras no aprimoramento de
normas e atuagéo, bem como, troca de informa-
¢Oes sobre movimentos e atividades de grupos
terroristas internacionais que representam maior
potencial de risco & integridade fisica dessas auto-
ridades.

Sala das Sessées, . — Constituin-
te José Tavares.
SUGESTAO N°5.246

Art. Somente a Unido poderd promover a
desapropriagéo para fins de reforma agréria, sen-
do indelegével tal competéncia.

§ 1° Nao se fard essa desapropriagao sem
a definigéo prévia, em lei, de plano em que se
indiquem as zonas prioritérias e os recursos desti-
nados ao desenvolvimento das propriedades dis-
tribuidas.

§ 2° A desapropriagdo para reforma agréaria
néo recaird senéo sobre terras improdutivas ou
exploradas indevidamente, segundo critérios fixa-
dos em lei. De modo algum ela incidird sobre
empresa rural, assim considerada a que cumpre
sua fungé@o econdmica.

Justificagdo

Da a importéncia econdmica, politica e social
desta questéo, bem como as comogdes ja vividas
pelo Pais em torno de acbes e reagbes provocadas
pelo tema, julgamos de real valor a presente pro-
posigédo constitucional.

De plano importa convalidar o instrumento da
desapropriagéo de terras para efeito de reforma
agraria como medida eficaz e apropriada, no que
tange & resolugdo de problemas sociais com a
extingéo de situagdes onde grandes extensdes de
terras s@o mantidas absolutamente improdutivas
ao longo dos anos.

Tal recurso, no entanto, deve ser aplicado sob
critérios rigorosos, seja pela clara e prévia defini-
¢éo técnica das éreas prioritarias para aplicagdo
da reforma, quanto pela indicag@o precisa dos
recursos disponiveis para custeio das indispen-
saveis indenizagoes.

Em regulamentagtes pela legislag@o ordinéria,
apresente norma constitucional poder4 contribuir
para a paz no campo e o justo encaminhamento
de solugdes para a questac social representada
pelos trabalhadores rurais sem terra, respeitados
os direitos dos proprietarios a uma justa indeni-
zagéo, bem como ressalvados todos os casos de
correto uso econdmico das propriedades rurais.

Brasflia, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Cardoso Alves.

SUGESTAO N° 5.247

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa a
Organizagao Eleitoral:

“Art. O Presidente da Republica, o Vi-
ce-Presidente da Republica, o Governador de

Estado, o Vice-Governador de Estado, o Pre-
feito Municipal e o Vice-Prefeito serdo eleitos
para mandatos de quatro anos, permitida
uma Unica reeleicdo.”

Justificacao

Acredito que o mandato de quatro anos, para
qualquer Chefe de Poder Executivo, seja o ideal.
Assim também o povo brasileiro tem se manifes-
tado, em diversas consulias de opinido pablica
veiculadas pela imprensa.

Parece-me oportuno, porém, que o bom admi-
nistrador possa concorrer a uma s reeleigdo, en-
frentando o julgamento popular sobre sua obra.
Se ela foi boa, serd certamente reconduzido; se
ndo, ficard expresso claramente o repudio dos
eleitores.

Sala das Sessées, — Constituinte José Tava-
res.

SUGESTAO N° 5.248

Que seja incluida a seguinte norma, no antepro-
jeto de texto constitucional, na parte relativa ao
Poder Legislativo:

“Art Nao perde o mandato o Deputado
ou Senador investido nas fungdes dirigentes
de instituigbes bancérias oficiais, bem como
em Diretorias gerais dos Orgéos de Adminis-
tracéo Direta e/ou Autarquica "

Justificacao

Creio que o parlamentar federal pode, sem per-
da do mandato, exercer importantes fungdes ad-
ministrativas em 6rgéos de atuagéo nacjonal, co-
mo o BNDES, o Banco do Brasil, A Caixa Econé-
mica Federal e outros érgaos da Administragéo
Direta ou Autérquica. Trata-se de colocar um poli-
tico experiente na direc@o de importantes setores
da economia nacional como representante do
préprio Poder Legislativo.

Acredito que os nobres pares, conhecedores
da importéncia dessa matéria para a prépria gran-
deza de nosso Poder, emprestaréo o apoio a esta
proposta.

Sala das Sessdes, — Constituinte José Tava-
res.

SUGESTAO N° 5.249

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Municipios, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art.  Aintervengéo nos Municipios, ex-
clusivamente através da Unido, somente po-
deré ocorrer para assegurar a integridade do
territério nacional,  intangibilidade da Uni&o
e o cumprimento de decisdes judiciais.”

Justificacao

A autonomia municipal, j& que nao é demais
repetir que 0 Municipio é a celula mater da Na-
¢Ao, deve ser preservada a todo custo. Daf a pre-
sente iniciativa que s6 admite que o Estado inter-
venha no Municipio para assegurar a integridade
do territério nacional, a intangibilidade da Unio
e o cumprimento das decisdes judiciais.

Sala das Sessdes, ~ Constituinte
Atila Lira.

SUGESTAO N 5.250

Inclua-se onde couber:

“Art. A atividade econdmica sera de-
senvolvida pela iiciativa privada, ressalvada
a agao supletiva do Estado, bem como fixada
a fungac social da empresa.”

Justificacdo

Fixado o campo de atuag@o da iniciativa priva-
da, e # nogéo de que a empresa tem uma finali-
dade social, a atuagio do Estado camo empre-
sério serd regulada pela necessidade de suprir
a atividade econdmica global nos campos onde
esta necessidade se positive. — Constituinte Atti-
la Lira.

SUSGESTAO N 5.251

Inclua-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Sistema Tributério, o
seguinte dispositivo:

“Art. A lei orgamentéria da {nizo e do
Estado restringirdo a concesséo de transfe-
réncias a fundo perdido & ocorréncia de cala-
midade publica e & realizacéo de programas
com objetivos definidos e que tenham, na
sua implementacéo, assegurada a participa-
¢&o estadual e municipal.”

Justificacdo

A proposta que submetemos a apreciagéo dos
ilustres constituintes tem em vista infroduzir, no
novo texto constitucional, dispositivo que, de um
fado, vincule a realizagao de dispéndios. a conta
do Tesouro Nacional e a fundo perdido, aos casos
de calamidade piblica ou quando se tratar de
programas que tenham objetivos claramente defi-
nidos; de outro, que assegure a participagdo do
Estado e do Municipio, na execugéo desses pro-
gramas.

Trata-se, a nosso ver, de medida disciplinadora,
por isso de austeridade, no trato da coisa piiblica,
notadamente quando diz respeito a recursos p@-
blicos.

Sala das Sessées, de de 1987. —
Constituinte Atila Lira.
SUGESTAO N° 5.252

incluam-se, para integrar o anteprojeto de cons-
tituigdo, na parte relativa ao Orgamento, os se-
guintes dispositivos:

"Art. A despesa piblica obedecerd a lei
orgamentéria natural, que néo contera dispo-
sitivo estranho a fixagéo da despesa e a previ-
s80 da receita. No se inciuem na proibigéo:

[—a autorizagio para a abertura de cré-
dito por antecipagao da receita;

I —as disposi¢des sobre a aplicagdo do
saldo que houver.

Art. Os investimentos realizaveis em
mais de um exercicio seréo inclufdos no or-
¢amento plurianual na forma prevista em lei
complmentar.

Art. O orgamento anual compreende-
ra obrigatoriamente as despesas e receitas
relativas a todos os Poderes, 6rgéos e fundos
da administragéo direta e indireta da Unigo.
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Art. O projeto de lei orcamentéria
anual seré enviado pelo Presidente da Rept-
blica ao Congresso Nacional, para votagédo
conjunta das duas Casas, até quatro meses
antes do inicio do exercicio financeiro segumn-
te; se, até trinta dias antes do encerramento
do exercicio financeiro, o Poder Legislativo
néo o devolver para sang&o, serd promulgado
como lei.

§ 1° Organizar-se-4 comissdo mista de
senadores e deputados para examinar o pro-
jeto de lei orgamentéria e sobre ele emitir
parecer.

§ 4 2°Asemendas ao projeto de lei orga-
mentéria podreéo ser apresentadas 4 Comis-
s&o mista por qualquer senador ou deputado
na forma a ser estabelecida em Regimento
Interno.

§ 3° O pronunciamento da comisséo so-
bre as emendas sera conclusivo e final, salvo
se um décimo dos membros do Senado Fe-
deral e mais um décimo dos membros da
Cémara dos Deputados requerer a votagéo
em plenério de emenda aprovada ou rejei-
tada na Comisséo.

§ 4° Aplicam-se aos projetos de lei orga-
mentéria, no que nao contrariem o disposto
nesta Secéo, as demais normas relativas a
elaboragao legislativa.

§ 5> O Presidente da Republica podera
enviar mensagem ao Congresso Nacional
para propor modificagbes do projeto de lei
or¢amentéria, enquanto néo estiver conclui-
da a votagdo da parte cuja alteragéo é pro-
posta.

§ 6 O Presidente da Republica enviara
ao Congresso Nacional relatérios semestrais
de avaliagdo de resultados do orgamento no
prazo de 60 (sessenta) dias ap6s cada semes-
tre.”

Justificagao

Em alguns setores ainda prevalece a idéia de
or¢amento como mero instrumento de coleta de
dados estatisticos ou de programacéo econdmi-
ca, ou seja, 0s orgamentos se justificam enquanto
fontes de informagéo para as contas nacionais
e célculo dos indices das andlises econémicas:
outros setores entendem a elaboragdo or¢ame-
téria como tmera questé@o formal para o cumpri-
mento de disposigbes legais.

Essas visées favorecem a descaracterizagéo do
orgcamento como pega politica, ao situé-lo apenas
como uma questéo técnica. Na realidade, o orga-
mento é antes de mais nada, uma deciséo de
governo ou um exercicio de poder e, nesse senti-~
do, um orgamento politico.

O or¢amento é o programa de governo, pois
se trata de instrumento basico para a viabilizagéo
das politicas pUblicas de desenvolimento, tribu-
taria, de pessoal, educacional, habitacional e ou-
tros. .

Entretanto, a Constituicdo Federal e a Lei n°
4.320, em seu art. 33, praticamente eliminaram
a capacidade do Poder Legislativo de emendar
o projeto de lei orgamentéria.

O que tem ocorrido com freqgiiéncia é que o
Legislativo concede ao Executivo uma margem

tdo ampla para a abertua de créditos suplemen-"

tares que isto significa, na prética, a redefini¢édo
de prioridades governamentais e, portanto, a exe-~

cugdo de um orgamento absolutamente diferente
-do anteriormente aprovado.

Aanélise do problema orgamentério e da efetiva
participagéo do Congresso Nacional na sua apre-
ciagéo, inclusive alterando-o ou mesmo rejeitan-
do-o, presume um COMPpromisso com o processo
de democratizagéo da sociedade brasileira

A democracia supde, necessariamente, um le-
gislativo forte e autonomo.

O que se impde, portanto, é a necessidade de
recuperar o papel do Legislativo no exercicio do
Governo. E para tanto, a elaboragéo da nova Carta
Magna do Pafs constitui oportunidade impar.

Estas as razbes que nos levam a propor o resta-
belecimento da competéncia do Poder Legislativo
para alterar ou rejeitar a proposta orgamentdria,
na esperanga de que nosa sugestéo seré acolhida
pelos nobres constituintes, incorporadas ao texto
da nova Constituigdo e dessa forma estamos con-
tribuindo para o fortalecimento do Legislativo.

Sala das Sessbes, de de 1987, —
Constituinte Atila Lira.
SUGESTAO N¢5.253

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte referente ao Funcionalismo Publico, o
seguinte dispositivo:

“Art. E proibida a acumulagéo remune-
rada de cargos e fungdes publicas, exceto:

|—a de um cargo de juiz com um de
professor;

Il — a de um cargo de professor com outro
técnico ou cientifico.”

Justificagao

A regra geral, no Direito Administrativo, tem
sido a da proibiggdo da acumulagé@o de cargos,
permitida, no entanto, em algumas excegdes, pe-
las Constituicdes de 1934 (art 172), 1946 (art
185) e de 1967 (art. 9°), comprovada a compati-
bilidade de horérios e servigos.

Essas excegOes visavam a compensar, em al-
guns casos, a caréncia de profissionais no servico
plblico, tal o caso dos médicos que, até vinte
anos atrés, nao eram suficientes para atender a
demanda sanitaria do Pais. Hoje, porém, na quase
totalidade das capitais brasileiras e nos centros
urbanos maiores, hd excesso de médicos, néo
se justificando mais a permisséo, que apenas ali-
menta o envilecimento da paga desses profissio-
nais no servigo publico.

Outra, porém, a situacéo dos magistrados, em
grande namero lecionando em Faculdade de Di-
reito, Sociologia e Economia, entendendo-se,
também, que o professor — geralmente com cin-
co horas de trabalho — acumule com umafungéo
técnica.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Joaquim Francisco.
SUGESTAO N 5.254

Art. Os Estados organizardao a sua Justica,
com observéancia dos seguintes principios:

]— serédo inalteréaveis a diviséo e a organizagdo
judiciérias, dentro de cinco anos da data da lei
que as estabelecer, salvo proposta motivada do
Tribunal de Justiga;

Il — poderédo ser criados Tribunais de Algada
inferior & dos Tribunais de Justica;

Il — o ingresso na magistratura vitalicia depen-
deré de concurso de provas, organizado pelo Tri-
bunal de Justiga com a colaboragao do Conselho
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, e
far-se-4 a indicagdo dos candidatos, sempre que
for possivel, em lista triplice;

[V —a promogéo dos Juizes far-se-4 de entran-
cia para entrancia, por antiguidade e por mereci-
mento, alternadamente, e, no segundo caso, de-
pendera de lista triphce organizada pelo Tribunal
de Justiga. Igual proporgéo se observaré no aces-
so ao Tribunal, ressalvado o disposto no n° V
deste artigo. Para isso, nos casos de merecimento,
a lista triplice se compora de nomes escolhidos
dentre os dos Juizes de qualquer entrancia. Em
se tratando de antiguidades, que se apuraré na
tltirna entréancia, o Tribunal resolvera preliminar-
mente se deve ser indicado o Juiz mais antigo,
e, se este for recusado por Trés quartos dos De-
sembargadores, repetir a votagéo em relagéo ao
imediato, e assim, por diante, até se fixar a indica-
¢ao0. Somente apés dois anos de efetivo exercicio
na respectiva entrancia podera o Juiz ser promo-
vido;

V—na composigéo de qualquer Tribunal, um
quinto dos lugares serd preenchido por advoga-
dos e membros do Ministério Pablico, de notéric
merecimento e reputacdo ilibada, com dez anos,
pelo menos, de prética forense. Para cada vaga,
o Tribunal, em sess&o e escrutinio secretos, votara
lista triplice. Escolhido um membro do Ministério
Publico, a vaga seguinte sera preenchida por ad-
vogado.

Vl—os vencimentos dos Desembargadores
serdo fixados em quantia néo inferior a que rece-
bem, a qualquer titulo, os Secretérios de Estado;
e os dos demais Juizes vitalicios, com diferenca
nao excedente a trinta por cento de uma para
oufra entréncia, atribuindo-se aos de entrancia
mais elevada ndo menos de dois tercos dos venci-
mentos dos Desembargadores;

Vll—em caso de mudanga de sede do Juizo,
é facultado ao Juiz remover-se para a nova sede,
ou para Comarca de igual entréncia, ou pedir
disponibilidade com vencimentos integrais;

VIl — s6 por proposta do Tribunal de Justica
podera ser alterado o nimero dos seus membros
e dos de qualquer outro Tribunal;

[X—é da competéncia privativa do Tribunal
de Justiga processar e julgar os Juizes de inferior
insténcia nos crimes comuns e nos de responsa-
bilidade;

X — poderé ser instituida a Justica de Paz tem-
poréria, com atribuigéo judiciéria de substituigéo,
exceto para julgamentos finais ou recorriveis, e
competéncia para a habilitagédo e celebragéo de
casamentos e outros atos previstos em ley;

Xl —a Justiga Militar estadual, organizada com
observancia dos preceitos gerais da lei federal
(art. 5°, n° XV, letra f), tera como érgaos de primeira
instancia os Conselhos de Justica e como érgao
de segunda instancia um Tribunal especial ou
o Tribunal de Justica

Justificacao

A proposta pretende manter a tradigéo constitu-
cional, mas revogando o principio que permitia
a existéncia de Juizes togados com investidura
limitada a certo tempo e competéncia para julga~
mento das causas de pequeno valor, também
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chamado de pretores. Estes julgadores néo dis-
pondo da triplice garantia ndo déo seguranga ao
cidadéo, pois a inamovibilidade do Juiz, a sua
irredutibilidade de vencimentos e a vitaliciedade
sdo garantias do cidadéo, de que sera julgado
por alguém seguro e infenso & qualquer presséo
e com total seguranca.

Em disposigao transitéria, pleiteia-se a transfor-
magdo dos atuais pretores ao cargo de Juizes
de Direito.

Brasflia, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Jorge Uequed.

SUGESTAO N° 5.255

Inclua-se onde couber:

Art A lei instituiré o sistema de reviséo e
controle dos planos, de modo que assegure a
coordenagéo dos investimentos previstos, evite
duplicidade de agéo e proporcione a méaxima pro-
dutividade dos recursos piiblicos.

Justificagio

O dispositivo visa a impedir distor¢oes e abusos
na execucéo dos planos, assim como incoeréncia
no procedimento dos administradores.

A atualizagéo, adotada como norma nos siste-
mas de planejamento, permitird, apoiada em pro-
cedimento de controle, que os investimentos
mantenham coeréncia com a finalidade que os
inspire. Sua execugéo coordenada busca que os
recursos pliblicos, obtenham o méaximo de produ-
tividade e agéo do Poder Piblico néo seja dispersa
e sofra duplicidade.

SUGESTAO N° 5.256

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Estados e Municipios, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Os vereadores sao inviolaveis no
exercicio de mandato, por suas opinioes, pa-
lavras e votos, salvo no que for também pre-
visto para os membros do Congresso Nacio-
nal.”

Justificagdo

Ao contrério dos parlamentares estaduais e fe-
derais, os vereadores, que néo dispdem de imuni-
dade, est&o sujeitos a uma série de pressdes exer-
cidas néo apenas pelos prefeitos, como também
por autoridades municipais.

Ora, é preciso resgatar o prestigio e a relevancia
das fungdes exercidas pelos edis.

Para 1ss0, tém eles de gozar de prerrogativas
que os tornem imunes a pressdes de qualquer
espécie, a fim de que, efetivamente, possam exer-
cer seus mandatos livremente.

Por tal razio, preconizamos que, no novo texto
constitucional, em elaboragéo pela Assembléia
Nacional Constituinte, seja inscrita norma procla-
mando que os vereadores séo inviolaveis no exer-
cicio do mandato, por suas opiniBes, palavras e
votos, salvo, evidentemente, os crimes contra a
honra.

A medida, temos convicgéo, restauraré a inde-
pendéncia e o prestigio das camaras de verea-
dores, revertendo em beneficio dos municipes.

Por tais razdes, esperamos que a sugestéo me-
recerd acolhimento. ;
Sala das Sess6es, — Constituinte Atila Lira.

SUGESTAO N 5.257

Inclua-se onde couber
Esta Lei dard o direito & mulher lavradoura de
se aposentar.

Justificacio

O mesmo direito que tem o homem, tem a
mulher, j& que também desenvolvem o mesmo
trabalho na érea rural. — Constituinte Expedito
Jnior.

SUGESTAO N¥ 5.258

Proposta elaborada a partir das recomendagoes
da conferéncia nacional de alimentag@o e nutri-
¢éo, realizada nos dias 26, 27 e 28 de novembro
de 1986 na Universidade de Brasflia para o com-
ponente alimentagéo e nutricdo da nova Consti-
tuicéo brasileira, a ser apresentada na Comissao
da Ordem Social — Subcomisséo de Satde, Se-
guridade e Meio Ambiente e Subcomisséo da Poli-
tica Agricola e Fundiéria e da Reforma Agraria.

Art. 1° O acesso a alimentagéo adequada
nos diferentes estagios é um direito fundamental
de todos os habitantes do territério nacional, sem
disting6es, sendo dever do Estado garanti-lo.

Parégrafo dnico. O direito a alimentacdo im-
plica:

I— Promocéo de modelo de desenvolvimento
que assegure pleno emprego, estabilidade e distri-
buigéo eqiitativa de renda;

I —Posse da terra a todos que nela trabalham
entendida esta como patriménio social, prevale-
cendo o interesse coletivo sobre o direito indwvi-
dual de propriedade;

[l — Saléario minimo real que assegure aos tra-
balhadores e seus familiares o direito & alimen-
tacao, vestuério, higiene, transporte, habitacéo, la-
zer, educagéo e salde, ndo podendo o custo com
alimentagdo ultrapassar 20% da renda familiar;

[V —Liberdade e autonomia plena de organi-
zag&o popular, sindical e partidéria.

Art. 2° E dever do Estado:

[— Garantir o direito &s formas coletivas de
apropriagéo das terras;

Il — Fixar um mdédulo méximo e minimo por
proprietario de acordo com as particularidades
regionais;

Il —Proibir a posse da terra por empresas es-
trangeiras e incluir as existentes no Programa de
Reforma Agréria;

IV — Garantir a delimitagdo de reservas ecolé-
gicas;

V — Garantir crédito rural desburocratizado, a
longo prazo com juros subsidiados para os peque-
nos e médios produtores;

VIl — Garantir o acesso a assisténcia técnica,
insumos e implementos agricolas aos pequenos
e médios produtores;

VIl— Criar um seguro rural que proteja os pe-
quenos e médios produtores contra os riscos de
fracasso de safra, independente da utilizagédo do
crédito rural.

Art. 3¢ O Estado criard condicbes para
que os alimentos bésicos e essenciais que com-
poem a dieta da populagéo brasileira, sejam pro-
duzidos internamente em quantidade suficiente
para suprir suas necessidades nutricionais.

Art. 4° Cabera ao Estado, no exercicio de
suas atribui¢bes, regulamentar as atividades de
armazenagem, transporte e comercializagéo, vi-
sando garantir a seguranga alimentar da popu-
lagcdo e neutralizar o processo de oligopolizagdo
no setor de abastecimento de alimentos essen-
cjais.

Art. 5 S&o componentes essenciais da
Politica Econdmica e Social do Pafs, a Politica
Nacional de Saide e a Polftica Nacional de Ali-
mentagao e Nutrigéo.

§ 1° Alei definird a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagéo, financiamen-
to e coordenagao intersetorial do Sistema de Se-
guranca Alimentar e do Subsistema de Nutrigao,
integrante do Sistema Unico de Saide;

§ 2° Ao subsistemna de Nutri¢Bo, integrado ac
Sistema Unico de Sande, caberd, incorporar ativi-
dades de vigilancia alimentar e nutricional que
orientardo a elaboragao da Politica Macional de
Alimentacdo e Nutrigdo, seja nos seus compo-
nentes especificos de salide como nos que envol-
vem atuagdo de outros setores do Governo, e
desenvolver agdes preventivas e curativas de dis-
tGrbios nutricionais especificos e gerais em todos
0s sue niveis de atuagdo municipal, estadual e
nacional.

Justificagdo

A Conferéncia Nacional de Alimentagao e Nutri-
¢éo, patrocinada pelo Instituto Nacional de Ali-
mentacao e Nutrig@o, enquanto desdobramento
da 8" Conferéncia Nacional de Salide representou
um primeiro passo na retomada da luta pelo fim
da Fome/Desnutricdo em nosso pafs.

Pela primeira vez, em muitos anos, reuniram-se
técnicos e profissionais das areas relacionadas
a Alimentagéo e Nutricdo com representantes de
entidades sindicais e populares, para debater e
propor solugbes para a maior problema de satide
publica do pais.

O documento aprovado pela sesséo plenéria
final da Conferéncia aponta com nitidez que a
resolugédo do problema da fome no Brasil passa
necessariamente pelo enfrentamento da divida
externa, pela implantacéo da Reforma Agréria, pe-
la adog@o de uma politica agricola voltada para
a produgéo de alimentos bésicos, por uma polftica
de empregos e salérios que garanta aos trabalha-
dores e seus familiares acesso & alimentagéo e
nutricdo e pela integragado de atividades de ali-
mentagéo e nutricdo por todos os niveis de atua-
¢@o do Sistema Unico de Saiude proposto pela
8* Conferéncia Nacional de Satde.

O processo de discusséo gerado pela Confe-
réncia, no entanto, deve ser continuado, intensi-
ficado e cristalizado. onde possivel, nos comités
estaduais de alimentagéo e nutrigéo, pois somen-
te com a mobilizagdo das entidades da é&rea e
do conjunto da populagéo organizada é que pode-
remos garantir que os obstdculos conjunturais
e estruturais ao acesso de todos & alimentagéo
sejam superados e definitivamente eliminadas a
fome e a deshutricBio em nosso pais. — Consti-
tuinte Euclides Scalco — Constituinte Eduardo

Jorge.
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SUGESTAO N- 5.259

Art. A pesquisa, desenvolvimento e empre-
go da energia solar e outras fontes energéticas
nédo convencionais teréo todo o apoio do Poder
Pdblico.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Edi-
vaido Motta.

Justificacao

Ao lado da energia nuclear, a energia solar e
de outras modalidades né&o convencionais consti-
tuem objetivos dos mais imprescindivers no to-
cante ao seu pleno dominio cientifico e pratico
em favor da maior amplitude e seguranga a vida
de todas as populages, a exemplo deste Pais,
onde as condigbes propiciatérias sdo das mais
amplas e reconhecidas.

Fator experencial, no caso, a energia solar cada
vez mais se desenvolve quanto a sua utilizagéo,
sem diivida, representa uma insofismével garantia
para todo um universo contemporaneo de cién-
cia, tecnologia e pregresso social, sem as som-
brias perspectivas do elemento nuclear.

Para o Brasil, ser4 igualmente uma das férmu-
las mais positivas de defesa de sua ecologia. °

A medida que se operam em todos os paises
dos mais avangados, e superpoténcias, os conti-
nentes asiatico e africano, tudo hoje, esté a indicar,
dentro em breve, seu emprego, manuseio e, po-
tencialmente, dos maiores fatores energéticos a
servico das populagbes pobres, a exemplo do
Nordeste brasileiro, onde situa-se num dos maio-
res espagos mundiais de méaxima solaridade.

Sem ddvida, a nossa Constituigéo brasileira,
ndo deve ficar omissa a obrigatoriedade constitu-
cional de nela constar o dispositivo que encami-
nhamos, a andlise, discusséo e aprovagdo dos
flustres constituintes.

SUGESTAO N° 5.260

A Previdéncia Social serd mantida por per-
centuais sobre a folha de pagamento e sobre
o faturamento das empresas, e sobre o or¢a-
mento da Unido, Estados e Municipios, sobre
taxagdo nos médulos rurais.”

Justificagao

Atualmente o saléric dos trabalhadores que
mantém a Previdéncia, influindo sobre a folha de
pagamento acarretando quando das crises a dis-
pensa de trabalhadores para reduzir despesas. Os
trabalhadores sequer podem sonegar, pois rece-
bem seus saldrios ja descontado a previdéncia.
Algumas empresas pagam e recolhem correta-
mente, alguns sonegam e apropriam-se do valor
descontado.

Incidindo um percentual sobre o faturamento
vai facilitar a fiscalizagéo, reduzir a carga para as
pequenas e médias empresas e vai ampliar a car-
ga das empresas de tecnologia avangada e com
poucos emnpregados. Incidindo no orgamento da
Unido, Estados e Municipios vai obrigar esta con-
tribuigao que hoje néo é feita.

A proposta aumenta o nivel de empresas e am-
plia a arrecadagéo da previdéncia e possibilita a
ampliag&o para os trabalhadores rurais, incidindo
taxagao sobre 0 médulo rural.

Brasilia, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Jorge Uequed.

SUGESTAO N-° 5.261

Inciua-se onde couber Proposta a cessagéo da
obrigatoriedade do servigo militar e profissiona-
lizante das Forgas Armadas.

Justificacao

O sistema de hoje, as vezes chega a causar
problemas para os jovens em idade militar e tam-
bém esta proposta jad ocorre nas nagdes mais
desenvolvidas. — Constituinte Expedito Junior.

SUGESTAO N° 5.262

Inclua-se onde couber Proposta “a lei estabe-
lecera o voto do cidadéo a partir dos 16 anos.

Justificagéao

Hoje, vivemos um regime democrético, onde
se foi facultado o direito ao analfabeto votar, nada
mais justo portanto, que se dé o direito ao cidadao
com 16 anos votar e também ser votado para
Vereador, ficando cargos de Deputados s6 a partir
dos 18 anos.

Sala das Sessbes,
tituinte Expedito Janior.

.— Cons-

SUGESTAO N- 5.263

Acrescente-se onde couber, “Artigo com direito
a moradia precede e predomina sob o direito de
propriedades”.

Justificagao

Nem todo cidaddo tem necessidade de ter pro-
priedades. Mas todos tém necessidade de ter um
teto para morar — Constituinte Expedito Ji-

mor.

SUGESTAO N° 5.264

Inclua-se onde couber Proposta a lei daré direito
a nao obrigatoriedade de votar.

Justificacao

Acredito que o cidadéo brasileiro deve optar
entre sim ou ndo em uma cabine para votar. —
Constituinte. Expedito Jinior.

SUGESTAO N° 5.265

Art. O trabalhador seré4 aposentado com
proventos iguais ao que percebia quando em ativi-
dade.

§ 1° A corregéo se dard, na mesma propor-
¢éo, toda vez que for corrigido o salério de sua
categoria profissional.

§ 2° Quando auténomo, a correcéo se dara
na mesma proporgao da variagao do salério mini-
mo vigente no Pafs.

§ 3° Incluem-se neste artigo todos os traba-
lhadores brasileiros, inclusive do meio rural.

Justificagao

Esta sugestdo tem por finalidade evitar a situa-
¢ao de pentiria de mais de 10 milhées de aposen-
tados no Brasil que sdo obrigados, muitos sem

condicdes, a continuar exercendo algum tipo de
atividade para poder manter sua familia e a si
préprio com dignidade. Na maioria dos paises
a aposentadoria € um prémio, no Brasil invaria-
velmente tem sido um castigo. Como Constituin-
tes temos o compromisso com o povo brasileiro
de lutar pela justica social, e podermos corrigir
estas distorgoes. Estendendo estes beneficios ao
trabalhador rural estarernos além de atender as
reivindicagbes justas de uma importante parcela
de nossa gente, contribuindo para evitar ¢ &xodo
rural, e estimulando a agricultura, que é funda-
mental para o nosso desenvolvimento.

SUGESTAO N° 5.266
Do Poder Executivo.

Art A eleicao do Presidente e do Vice-Pre-
sidente da Republica, para mandato de quatro
anos, realizar-se-a sessenta dias antes do término
dos mandatos, e sera feita por sufrdgio universal,
voto direto e secreto.

§ 1° O mesmo critério serd usado para elei-
¢oes de Governador e Vice-Governador de Esta-
do; e para Prefeito e Vice-Prefeito.

Justificacao

A Histéria nos mostra, que muitos dos ocu-
pantes de cargos executivos (eleitos), no periodo
de cento e vinte dias entre as elei¢des e a posse
dos eleitos, usam de suas prerrogativas para cria-
rem dificuldades administrativas e financeiras aos
seus sucessores.

Encurtando este prazo para sessenta dias, além
de dispositivos que sugeriremos as Constituicées
Estaduais, o eleito poderé encontrar uma situagédo
politica administrativa e financeira mais estéavel,
o que por certo facilitard seu perfodo inicial a
frente do Executivo federal, estadual e municipal.

SUGESTAO N 5.267

Art. A educagéo escolar é direito de todos
os brasileiros, e dever do Estado, em todos os
graus.

§ 1° Devera ser gratuita e de boa qualidade.

§ 2° Deverd sempre ter caréter profissiona-
lizante.

Art. Serdo permitidos estabelecimentos de
ensino privado, desde que atendam as exigéncias
legais.

Art. A Unido aplicara 13%, os Estados, Dis-
trito Federal e Municipios 25% de seus impostos
na educagéo escolar dos trés graus.

Justificagio

Esta sugestéo deve-se a que a Constituigao que
estamos escrevendo estabelecera os alicerces do
desenvolvimento social de nosso Pafs.

Somente mudaremos nossa realidade com co-
nhecimentos, e estes, advirdo de um projeto edu-
cacional que dé oportunidades iguais a todos os
brasileiros.

O ensino profissionalizante de 2° grau torna-se
imperioso pela falta de mao-de-obra técnica em
nosso Pais, e atualmente ao concluir o 2° grau,
o estudante ndo tem nenhuma formagao especial,
o que o obriga a tentar o curso superior, raramente
conseguido, ou ao subemprego.
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SUGESTAO N 5.268

Inclua-se onde couber:

Esta lei dara direito ao trabalhador quando se
aposentar, & pensdo mensal, nunca menor que
o salério minimo.

Justificacao

Desta forma estamos assegurando o irabalha-
dor, ou seja o assegurado de pelo menos ter uma
penséo justa, onde mais tarde, quando vierem
a precisar de penséo tenham uma vida digna e
assegurada. — Constituinte Expedito Janior.

SUGESTAO N 5.269

Incluir no Capftulo “Dos Direitos e Garantias
Individuais”, o seguinte Paragrafo, no Artigo que
couber.

§ Séo assegurados ao homem e a mu-
Iher, direitos iguais no exercicio da cidadania
na vida publica ou privada.”

Justificacao

E necessario estabelecer um comando consti-

tucional claro, sem sofismas, que vede de forma

objetiva e sem reservas, a discriminagéo, por to-
dos aspectos odiosa, da mulher.

Sala das Sessoes, — Constituinte
José Maria Eymael.
SUGESTAO N° 5.270

Incluir no Capitulo “Da Familia”, o seguinte ar-
tigo:

“Art. A liberdade de ensino é direito
inalienével da familia, pressupondo a livre es-
colha da escola para os filhos, cabendo ao
Estado, prover as condigdes materiais para
que este direito possa ser exercido.”

Justificacao
Além de ser mandamento do Direito Natural,
a liberdade de ensino, como foi exposta acima,

é elemento bésico na formagao de um povo livre
e democraticamente organizado.

Sala das Sessoes, .— Constituinte Jo-
sé Maria Eymael.
SUGESTAO N°5.271

Incluir no Capitulo “Dos Direitos e Garantias
Individuais” o seguinte paragrafo, no artigo que
couber:

“Art.

§ A natureza & patriménio comum a to-
dos os homens, cabendo a cada um, o direito
de usufrui-la, sem lesé-la e exigir que o Esta-
do proteja.”

Justificagao

E necessério estabelecer comando constitucio-
nal que:

a) Propicie embasamento para a legislagdo
complementar permanente.

b) Assegure ao individuo, o direito constitu-
cional de exigir a agdo do Estado, sempre que

a natureza estiver sendo ofendida ou ameagada
de sé-lo!

Sala das Sessoes, .— Constituinte Jo-
sé Maria Eymael.
SUGESTAO N°5.272

Inclua-se, onde couber, o seguinte:

Art. E extinto o exame vestibular para in-
gresso nos cursos de ensino universitario.

Art. E atribuida ao Instituto Nacional do Li-
vro a obrigatoriedade de efetuar, dentro do prazo
de 3 (irés) anos, a padronizagdo do livro didatico
para o ensino do primeiro e segundo graus.

Art. E assegurada ao professor uma remu-
neragéo mensal nunca inferior a 3 (trés) saldrios
minimos.

Sao isentos do imposto sobre consumos
especiais os produtos que a lei classificar como
minimo indispensével & satisfagdo das necessi-
dades normais das pessoas de restrita capacidade
econdmica.

Art. O Imposto de Renda, a qualquer titulo
néo incidird sobre os ganhos mensais do trbalho
assalariado de valor ndo superior ao de 10 (dez)
salarios minimos.

Art. A aliquota do imposto sobre a proprie-
dade predial e territorial sera progressiva, nos ter-
mos da lei complementar, em fung@o do niimero
de iméveis do mesmo contribuinte, da extenséo
e localizagdo da érea néo-edificada, e do tempo
decorrido sem utilizagdo socialmente adequada.

Parégrafo Gnico. O imposto predial e territo-
rial urbano néo incidira sobre o imével que cons-
titua propriedade tnica de pessoa de restrita capa-
cidade econémica.

Art. E obrigatéria a participagé@o dos empre-
gados na diregdo das empresas.

§ 1° Ficam desobrigadas as empresas pri-
vadas que contarem com menos de 1.000 (hum
mil) empregados, salvo se a lei dispuser em con-
trério.

§ 2 Caber4 aos empregados a escolha de
seu representante, em eleicéo supervisionada pe-
lo Sindicato da categoria profissional.

Art. reconhecido o direito dos trabalha-
dores & participagéo nos lucros ou no faturamento
das empresas, na forma que a lei dispuser.

Art. E assegurado ao trabalhador o direito
& estabilidade e ao Fundo de Garantia do Tempo
de Servigo, nas condigbes previstas em lei.

O valor do beneficio, a qualquer titulo,
a que tiver direito todo o trabalhador, assalariado
ou servidor publico, quando na inatividade, nunca
seréd inferior ao da remuneragao que perceberia
se em atividade estivesse.

Art. Constituem encargo do empregador as
despesas de transporte coletivo do trabalahdor.

Art. A camponesa, independentemente de
seu estado civil, desde que comprove sua efetiva
participagdo na atividade agricola, tem direito a
aposentadoria e aos demais beneficios que sao
assegurados ao trabalhador rural.

Art.  S&o assegurados aos dirigentes eleitos
de Associagdo Profissional os mesmos direitos
dos demais empregados que, também eleitos,
exercam cargos de administragéo sindical ou re-
presentagéo profissional.

Art E inafiangavel e imprescritivel o crime
de tortura, a qualquer titulo, sendo insusceptivel
de anistia.

Art. Todo o ato praticado por servidor ptibli-
co, tipificado como ilicito penal, serd obrigato-
riamente apurado, em rito sumdrio, por um pro-
motor de justica, para tanto designado; ficando
o autor do ato, por iniciativa do agente do Minis-
tério Publico, afastado de suas fungoes até o tér-
mino das apuragdes, sem perda de sua remu-
neragao.

Art. A identificagdo criminal somente seré
admitida apds o trénsito em julgado da sentenga
condenatéria.

Art. Sera nulo de pleno direito qualquer
contrato que obrigue o paciente ou outrem a pa-
gar despesas médico-hospitalares compreendi-
das enire os servigos de salde que o estabele-
cimento, por convénio, comprometeu-se a prestar
sem 6nus para o paciente.

Art. E assegurado a todo o cidadéo o direito
de acesso as informagdes e referéncias que, a
respeito de sua pessoa, sejam mantidas por quais-
quer instituicoes.

Parégrafo Gnico. A lei estabelecera a punigéo
a que ficaré sujeito aquele que impedir o exercicio
desse direito.

Art. Todos os militares, indistintamente, se-
rao alistaveis.

Art. E obrigatéria, nos prédios urbanos, em
construgao ou a construir, que contem com eleva-
dores, a edificagéo de escadas externas.

Art. Ficam suspensos, pelo prazo de 10
(dez) anos, os pagamentos, a qualquer titulo, da
divida externa, contraida sob a forma de emprés-
timos perante instituicdes privadas.

Paragrafo tinico.  E obrigatéria a imediata
realizagéo de auditoria da divida contraida, sob
todos os seus aspectos.

Art. E nula de pleno direito a alienagéo, sem
autorizag@o do Congresso Nacional, de agbes de
propriedade da Uni&o, representativas do capital
de sociedade andnima mista, que implique a des-
nacionalizagéo, ainda que parcial, do capital da
sociedade.

Paragrafo tinico. De igual modo nenhum em-
préstimo, convénio ou assemelhado seré contrai-
do ou firmado pelo Poder Executivo e empresas
estatais sem prévia autorizagédo do Congresso Na-
cional.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Mauricio.

SUGESTAO N°5.273

Incluir, no Capftulo “Da Competéncia da
Unido", a seguinte alinea no parédgrafo do artigo
que couber, o que segue:

“Art.

§ legislar sobre:

Alinea ..... Normas gerais sobre propagan-
da e publicidade realizada através da comuni-
cag&o ao ar livre.”

Justificacdo

Acompanhando a tendéncia mundial, a propa-
ganda e a publicidade através da comunicagéo
ao ar livre (out-door, painéis e etc. ..) sao hoje
uma realidade em nosso Pais, abrangendo todo
o territorio nacional.

De outro lado, pela sua propria natureza cons-
titui propaganda e publicidade néo seletiva, uma
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vez que, normalmente exposta em vias publicas,
exerce sua influéncia sobre a populagao, de forma
indiscriminada.

Outrossim. é inegavel o seu valor como instru-
mento de motivacdo de opinido publica, razéo
pela qual, inclusive, tem sido largamente utilizada
na maioria das campanhas educativas promo-
vidas pelo poder ptblico

Em que pese atodos os aspectos acima relacio-
nados, a matéria ndo estd hoje regulamentada
a nenhum nivel, gerando conflitos de competén-
cia, ndo ordenando a existéncia e desenvolvimen-
to das empresas do ramo, bem como desampa-
rando a sociedade de principios minimos para
o exercicio desta atividade econdmiica, de intensa
repercussao social.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te José Maria Eymael.
SUGESTAO N° 5.274

Inciua-se no texto constitucionatl:

*O ensino religioso constituird disciplina dos
horérios normais dos estabelecimentos oficiais e
particulares de ensino do primeiro e segundo
graus, sendo facultativa a matricula.”

Justificacdo

A par da informagao histérica, o ensino religioso
contribui & formagdo moral do aluno e corres-
ponde as nossas tradigdes culturais, que devem
ser preservadas pele Estado.

Sendo facultativa a matricula, resguarda-se o
principio democrético que o ensmno deve respei-
tar. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N 5.275

Inclua-se no texto constitucional:

“Os Corpos de Bombeiros sao instrumen-
tos a servigo da defesa civil, 6rgéos-reservas
do Exército nacional, diretamente subordi-
nados &s Secretarias de Seguranga Publica
dos Estados.”

Justificagao

Os Corpos de Bombeiros s&o unidades volta-
das exclusivamente & defesa civil, seja no combate
aos incéndios, seja no atendimento a calamidades
publicas. Nao possuem nenhuma fungéo policial,
como esta deva ser entendida como instrumento
de combate ao crime, perseguigdo e prisdo de
delinquentes. O seu atrelamento as Policias Milita-
res representa uma distorgio que precisa ser cor-
rigida pela via constitucional. — Constituinte Sér-
gio Spada.

SUGESTAO N° 5.276
Inclua-se no texto constitucional:

“A lingua espanhola seréd incluida no curri-
culo oficial do ensino como segundo idio-

»

ma.
Justificagao

O espanhol é o segundo idioma mais falado
do mundo e mantém conosco intima afinidade
histéiica, dadas nossas origens ibéricas.

Somos o Unico Pais da América do Sul que
nao utiliza a lingua esparihola. O intercambio cada
dia mais intenso com as nagdes vizinhas, nos
campos comercial e cultural, sugere a difusao
do castelhano em nossas escolas. Em passado
nao muito distante o idioma espanhol era minis-
trado no segundo grau (antigo Curso Cientifico)
como cadeira permanente.

Embora nossas leis, que regem o ensino, defen-
dam o plurilingiiismo, na realidade somente a
lingua inglesa é ensinada nos primeiro e segundo
graus, do que resulta um predominio cultural ex-
terno com evidentes prejuizos & formagdo dos
jovens. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.277

Inclua-se no texto constitucional:

*O Estado instituird um codigo agrério e
a Justica Agraria, visando incorporar os pre-
ceitos legais pertinentes e a prestagéo de efe-
tiva e rapida justica em favor dos trabalha-
dores do campo.”

;087 Justificagéo

Tao complexa séo as questbes que envolvem
a atividade rural em nossos dias que se reco-
menda a incorporagéo de leis, normas e textos
constitucionais no bojo de um diploma isolado,
no caso o Cédigo Agrério.

Simultaneamente, deve ser criada a Justica
Agréria para o exame e decisbes das pendéncias
no campo, assim desafogando consideravelmen-
te os trabalhos forenses da justica comum. —
Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.278

Inclua-se no texto constitucional:

“E vedado o emprego da Informética, sob
qualquer pretexto, para invadir a privacidade
do cidadao, da familia, de atividade publica
ou privada, salvo para coleta de dados com
fins estatisticos e sem identificagdo.”

Justificagao

E imperioso dar limitagao constitucional ao uso
da Informética, vedando sua intromissao na vida
intima do cidadéo e da famdlia e, tampouco, sobre
as atividades de empresas ptiblicas ou privadas.

Admite-se, porém, seu emprego para fins de
coleta de dados estatisticos desde que assegu-
rado o anonimato. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N°5.279

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. O Distrito Federal promovers al-
teragéo do seu espago territorial com a ane-
xacdo, a sua jurisdicgdo administrativa, das
regides limitrofes cujas populagdes, por no-
téria maioria, tenham na Capital da Repiblica
o seu local de trabalho diério.

Paragrafo Unico. A Justiga Eleitoral, no
prazo méximo de 180 dias da promulgagédo

desta Constituicdo, procederd consulta ple-
biscitaria junto as populagées para decidir
da incorporagfo de que frata este artigo.

Art. Procedida a incorporagéo, o Co-
verno do Distrito Federal executara progra-
mas que conduzam a solugdo de problemas
bésicos das populagoes das cidades anexa-
das a suajurisdigéo, especialmente nas areas
de satde, transporte coletivo, educagéo e sa-
neamento bésico.

Art. O Governo do Distrito Federal alo-
caré recursos humanos técnicos e financei-
ros destinados & implantagao de projetos ru-
rais, visando estimular a produgéo de produ-
tos agricolas e hortigranjeiros nas areas do
seu entomno geogréfico ora anexadas, com
vistas ac abastecimento adeguado da popu-
lacdo da Capital da Republica.”

Justificacao

A anexag&o ao Distrito Federal das cidades vizi-
nhas, localizadas principalmente no Estado de
Goiés, é providéncia de ha muito reclamada e
que se impde ante o elevado crescimento demo-
gréfico da Capital da Repiblica.

Dotado de maior soma de recursos e de meca-
nismos mais rapidos e eficazes ao encaminha-
mento de solugdes nas areas dos transportes, sad-
de, ensino e saneamento basico, o Distrito Federal
precisa socorrer, com inadiédvel urgéncia, as re-
gides que lhe séo limitrofes e cujos angustiantes
problemas de carater sécio-econdmico se refle-
tem na prépria vida da capitaj do Pais.

Projetada para 350 mil habitantes, Brasilia
transforma-se rapidamente numa metrépole com
estimativa de quase dois milhdes de habitantes
no final deste século. Trata-se de um coniingente
populacional quase inteiramente residindo nas
chamadas “cidades-dormitérios™ de sua periferia
e localizadas no vizinho Estade de Goias, elas
se constiiuem, juntamente com seu niicleo absor-
vedor da atividade principal de trabalho dos habi-
tantes, numa ampla Regido Metropolitana e sob
esta fisionomia deve ser trgtada.

Razdes de ordem social, econdmica e até estra-
tégica, recomendam a ampliacé@o do territorio do
Distrito Federal, transformando-se em situagéo
de direito uma situagéo de fato. Constituinte —
Sérgio Spada.

SUGESTAO N 5.280

Inclua-se nos capftulos dos Principios Funda-
mentais:

“A soberania repousa exclusivamente na
Nagéo. Nenhuma instituigao ou individuo po-
dem exercer autoridade que dela emane dire-
tamente.”

Justificacac

O esteio do sistema democrético esté consubs-
tanciado nos principios da soberania nacional.
Dela deve emanar todo o poder e toda autoridade.
A Constituicdo deve, pois, proclamar de forma
solene este mandamento, assim condenando to-
da e qualquer forma de usurpagio, tac freqiiente
nos periodos de arbitrio j& sofridos pelo Pais ac
longo de sua Histéria. — Constituinte Sérgio
Spada.
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SUGESTAO N° 5.281

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. O Estado promovera uma poli-
tica de eficaz desenvolvimento da Industria
Farmacéutica Nacional, estabelecendo nor-
mas adequadas que priorizem a produgéo
de medicamentos essenciais a satde da po-
pulagéo a custos reduzidos.”

§ — A importagéo de matéria-prima desti-
nada & Industria Farmacéutica Nacional esta-
ra submetida a rigoroso controle.

§ — O Estado concedera estimulos fiscais
a Industria Nacional de Medicamentos, isen-
tando-a de qualquer énus fiscal.

§ —drgao competente o Ministério da
Satide fiscalizara a produg&o nacional de me-
dicamentos quanto a condicdes ideais de
qualidade.

Art. Nenhum produto quimico ou far-
macéutico, de procedéncia estrangeira, cuja
produgéo ou comercializagao esteja proibido
ao publico no pais de origem, podera ser
colocado em oferta no mercado nacional,
cabendo & autoridade confiscar estoques e
punir os infratores.

Justificacio

A populagéo brasileira vem sendo vitima do
excessivo mercantilismo que hoje caracteriza o
ramo farmacéutico, sob o dominio quase total
de empresas multinacionais. O descontrole rei-
nante é tal que as prateleiras das farmaécias colo-
quem em oferta dezenas de produtos com a mes-
ma finalidade terapéutica ou de quase nenhum
efeito. Uma propaganda massificada pelos meios
de comunicagéo levam as pessoas menos escla-
recidas a se automedicarem, expondo sua satide
a sérios riscos.

Consideramos de extrema importéncia que o
Estado priorize o desenvolvimento de uma inds-
tria farmacéutica nacional, conferindo-lhe bene-
ficios fiscais e apoio financeiro, visando libertar
o Pals do nefando comércio promovido pelos la-
boratérios estrangeiros e preservar a satide pibli-
ca. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.282

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. As Unidaddes Federativas e aos
Municipios é assegurado receberem, dos Po-
deres Pdblicos ou de empresa concessiona-
ria dos servigos de energia elétrica ou nu-
clear, valor compensatério pela instalagéo e
funcionamento de usinas nucleares e hidrelé-
tricas em seus respectivos territérios.

Parédgrafo Unico. Lei complementar dis-
poré sobre condigbes e valores da indeni-
zagéo prevista neste artigo dentro de 180
(cento e oitenta) dias da promulgagéo desta
Constituigéo”.

Justificagao

A instalagdo de grandes projetos hidrelétricos
e nucleares causa inequivocas lesbes ao espago
fisico das regibes por eles ocupadas, dando mar-
gem a frequentes protestos.

Ademais, usinas instaladas em determinado
ponto do territério nacional — e damos aqui o

exemplo da binacional Itaipu —- néo atendem o
interesse local. Suas linhas levam a energia para
outras unidades da Federagéo.

O instrumento da indenizagéo é o que se acon-
selha diante dessa evidente expropriacao, que ain-
da resulta em perda de &reas agricultaveis e redu-
¢éo da arrecadagéo estadual e municipal.

A lei complementar deve, & luz do preceito
constitucional sugerido, dispor dos meios mais
consentaneos a resguardar os legitimos direitos
dos Municipios e Estados atingidos por obras pu-
blicas como as citadas e que revestem de nitido
alcance geral. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.283

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. E vedada o dominio e posse de
terras por empresas estrangeiras.”

Justificagio

Enquanto o Pais enfrenta enormes dificuldades
para realizar uma Reforma Agrana, extensas areas
s&o do dominio de grupos transacionais.

O impedimento constitucional deve ser procla-
mado até mesmo como condigéo de soberania
nacional. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.284

Inclua-se no texto constitucional:

“Nenhum servi¢o de carater pablico ou
burocratico podera ser delegado a particu-
lares.

Paragrafo anico. Os atuais cartorarios,
tabelides e serventuérios lotados em estabe-
lecimentos cartoriais, serdo incorporados ao
quadro de Pessoal do Poder Judiciério, nas
condigdes de trabalho, deveres e direitos que
a lei estabelecerd.”

Justificacédo

Néo se concebe mais, em nossos dias, a manu-
tenc@o dos privilégios cartonais, forma histérica
de apadrinhamento e aliciamento politico. Os ser-
vigos cartoriais se revestem de caréter burocra-
tico. S&o, na realidade, extenséo de atribuigéo do
Poder Judiciério, tanto assim que seus titulares
recebem a denominagédo de “Serventuarios da
Justi¢a”. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.285

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. Nos financiamentos agricolas se-
ra facultado ao devedor resgatar seus com-
promissos com o agente financeiro, piiblico
ou particular, entregando-lhe a colheita.

‘Paragrafo Gnico. A lei prescrevera nor-
mas & execugdo deste preceito.”

“Art. E impenhorével, a qualquer titulo,
apropriedade rural até o limite de cem hecta-
res, incluida a sua sede, explorada pelo traba-
Thador que a cultive e nele resida.”

Justificacao

Premidos por uma conjuntura econdmica des-
favoravel, os pequenos agricultores brasileiros es-
tdo perdendo seu patrimo6nio para poderem res-
gatar compromissos financeiros contraidos junto
aos organismos financeiros oficiais ou particu-
lares.

E de fundamental importéncia que a Consti-
tuic&o, no dever de acautelar o interesse coletivo
e preservar a estabilidade social no campo, evitan-
do o recrudescimento do &xodo aos centros urba-
nos, disponha de forma perene a defesa do mais
sagrado patriménio do agricultor que é o seu imé-
vel rural, de onde ele recolhe os meios de sobrevi-
véncia para si e sua famflia.

Para proteger esse precioso patrimoénio, a lei
deve estabelecer limites & penhora e, simultanea-
mente, permitir que seja oferecida a safra em pa-
gamento a compromisso financeiro. — Consti-
tuinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N 5.286

Inclua-se no texto constitucional:

“Qs brasileiros maiores de 16 anos, alista-
dos na forma da leij, tém direito a voto.”

Justificacéo

Os jovens com 16 anos ja dispdem de sufi-
ciente discernimento para escolher seus repre-
sentantes e participar, como eleitores, da vida pa-
blica do Pats.

Gragas a ampla difuséo dos meios de comuni-
cagéo notadamente a televisdo, a juventude dos
nossos dias atingiu precocemente sua maturida-
de politica, ndo sendo justo impedir seu alista-
mento eleitoral, o que redundard em maior fortale-
cimento da democracia. — Constituinte Sérgio
Spada.

SUGESTAO N° 5.287

Inclua-se no texto constitucional:

“A lei disporé sobre a construgao e uso
de vias pablicas dentro dos Parques Macio-
nais, atendido interesse geral, desde que ado-
tadas medidas que assegurem a integridade
do meio ambiente através da adogéo de pa-
drbes internacionais que disciplinarn a ma-
téria.”

Justificacdo

Nao séo raros os casos de exirema necessidade
a que se construa urma rodovia cortando o territé-
rio considerado Parque Nacional por lei e que
dispde de tratamento especial visando a preser-
vagdo do meio ambiente. Para se contornar o
problema, sugerimos a adog¢éo de padrées inter-
nacionais nessas areas, inclusive com vigilancia
permanente de uma Guarda Florestal, quando
o poder publico for compelido a construir uma
rodovia cortando um dos Parques Nacionais. —
Constituinte 8érgio Spada.

SUGESTAO N° 5.288

Inclua-se no texte constitucional:

“O Estado instituira o Sisterna Secundério
Rural, que proteja a produgéo e assegure a
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estabilidade econémico-social do agricultor,
consentida a participagdo privada no siste-

ma
Justificagao

Impde-se a instituigdo de um Sistema Secun-
dério Rural a proteger o produtor das condigoes
adversas frequentes em sua atividade, sejam elas
impostas pela natureza ou por conjunturas econo-
micas que afetam o mercado e provoquem refle-
xos sobre a vida do lavrador. O mecanismo atual
do Proagro revelou-se incapaz de alcangar os ob-
jetivos preconizados de um efetivo seguro & ativi-
dade rural.

Sugerimos, igualmente, a participagéo privada
no sistema, dentro do principio da livre iniciativa.
— Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N- 5.289

Inclua-se dentre os Principios Fundamentais,
o seguinte dispositivo:

“Art. E dever do Estado e da sociedade
o atendimento integral da crianga menor de
6 anos de idade, apoiando seu pleno desen-
volvimento bio-psiquico-social, como exten-
sdo do direito universal & educacéo.

Paragrafo — A lei dispora sobre a integra-
¢ao de todos os 6rgéos que prestam servigo
a crianga, assegurando-lhes recursos pré-
prios a execugao de programas administra-
tivos a nivel municipal e decorrentes de uma
Reforma Tributéria.

Justificagao

Ao Estado e a prépria sociedade cumpre pres-
tar a maior protegéo possivel a crianga, notada-
mente quando ainda em tenra idade. A questéo
€ de crucial importancia dada a precariedade da
assisténcia prestada no Brasil as criangas, de ma-
neira geral.

A integragédo de érgéos e a alocagéo de recur-
s0s & execugao de programas a nivel municipal,
€ medida indispensével para se colimar tais objeti-
vos — Constitunte Sérgio Spada.

SUGESTAO N°5.290

Inclua-se no texto constitucional, no capftulo
reservado aos Principios Fundamentais:

“Art. Nenhum crime poderé ser exce-
tuado de julgamento pela Justica civil.

Pardgrafo — Nao havera tribunais espe-
ciais para julgamento de categoria de pes-
soas, nem imunidades de qualquer nature-

”

za.
Justificacao

A Justiga civil, na forma em que esté instituida
no Pais, cabe exclusivamente a agéo penal por
crimes de qualquer natureza, independente da
condigéo profissional ou de classes do agente
do ilicito.

Nao se coaduna com o sistema democrético,
fundado no Estado de Direito, a existéncia de
tribunais especiais para o processo e julgamento
de pessoas pertencentes a determinadas catego-
rias. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N¢ 5.291

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. O Estado tem o dever de incre-
mentar o turismo no Pais como mstrumento
fundamental ao desenvolvimento sécio-eco-
nbémico e a preservagéo do patriménio histé-
rico-cultural e & defesa dos valores ecolé-
gicos.

Art Para a consecugéo dos fins previs-
tos no artigo anterior, os Poderes Publicos
adotaréo normas objetivando:

a) implantar no Pais uma legislagéo apro-
priada em favor do desenvolvimento turistico,
com a alocagéo de recursos materiais e hu-
manos e tratamento fiscal diferenciado;

b) criar &rea de livre comércio em cidades
portuérias e de faixas de fronteira;

¢) autorizar o funcionamento de centros
recreativos em forma de cassinos nas cida-
des que sejam pdlos de turismo interno e
internacional, bem como nas esténcias hi-
drominerais;

Art. A lei excluird toda e qualquer nor-
ma existente que conflite com a disposigéo
prevista na alinea “c”, do artigo anterior.”

Justificacao

O Brasil € um dos paises do mundo com ex-
pressiva potencialidade turistica, seja por seu
apreciavel patrimdnio histérico, seja por sua inve-
javel beleza natural.

O turismo conshtue fonte de obtencao de divi-
sas e que oferece larga oferta de emprego. Falta-
nos, contudo, uma legislagé@o coerciva que leve
os Poderes Puablicos a dispensar tratamento espe-
cifico ao incremento do turismo.

No bojo de nossa proposta enumeramos as
providéncias minimas que poderiam ser conclui-
das num preceito constitucional, como a de cria-
¢&@0 de areas de livre comércio nas cidades de
fronteira, que necessitam de legislagéo diferen-
ciada para corrigir desniveis econdmicos & so-
ciais, cidades portudrias pela posi¢éo estratégica
que ocupam. InGmeros centros urbanos locali-
zados nas regides maritimas sao cidades de livre
comércio, como Marselha, Amsterda, Barcelona
e Nova lorque.

O ex-Presidente Juscelino Kubitschek chegou
a propor que a cidade do Rio de Janeiro fosse
considerada érea de livre comércio. A Zona Fran-
ca de Manaus € exemplo do é&xito desse il insti-
tuto juridico-fiscal, participando hoje com subs-
tancial volume de exportagéo gragas & industrial
ali verificada ap&s superada a etapa de febricitante
comercializagdo e importagéo.

O funcionamento de centros recreativos, com
todas as modalidades de jogos, é outra medida
impostergével, dada a crescente evasédo de capi-
tais brasileiros ao exterior e por nao haver nenhum
impedimento ético ou moral para que néo se con-
substancie dentro da realidade contemporanea.
Os cassinos completam o atrativo turistico,
atraem externas e oferecem farta oferta de em-
prego.

Outrossim, preservar o patriménio histérico-
cultural e ecolégico deve ser dever indeclinavel
do Estado, com o apeio da prépria sociedade
conscientizada da importancia de que se reveste
esse patrimonio para a vida humana.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.292

Inclua-se no texto constitucional:

“Dentro de 180 dias da promulgacéo desta
Carta, os Poderes Pablicos instituirdo em
seus quadros de pessoal o regime exclusiva-
mente estatutario, abrindo concurso publico
para o aproveitamento dos servidores contra-
tados pelo sistema celetista e que, a data
da selegdo, tenham cumprido pelo menos
dois anos de servigo.”

Justificacao

Uma das mais graves anomalias que se observa
no servigo publico é a da dualidade do regime
de trabalho.

As pressdes de ordem politica, fomentadoras
do clientelismo e empreguismo, engendraram a
deformagao que hoje se verifica, amparadas tam-
bém pela inaceitével argumentagéo do Estado-
empresa.

Nossas tradigoes, amparadas nos principios
corretos do Direito Publico, sempre consagraram
o regime estatutério como a norma mais aconse-
lhével. Os estatutos dos servidores, sejam federais
ou estaduais, proclamam direitos e deveres e se
constituem num diploma juridico de inegéavel va-
lor. A valorizagéo do servidor publico, como pes-
soa e como trabalhador, deve ser estimulada e
defendida pelo Estado.

Jé os trabalhadores em empresas privadas de-
vem incluir-se no regime prescrito pela Conso-
lidagdo das Leis do Trabalho, especialmente volta-
da para eles e, por isso, dotadas de caracteristicas
juridicas apropriadas & natureza da relagao patrao-
empregado.

Esteve nas cogitagdes do atual Governo a extin-
¢éo do regime celetista dentro da administragédo
publica, no bojo de uma reforma ndo encami-~
nhada ao Congresso Nacional.

Por se tratar de iniciativa impostergével propo-
mos sua incorporagdo no capitulo das Disposi-
¢oes Transitérias da Constituicao

Sala das Sessoes, .— Constituin-
te Sérgio Spada.
SUGESTAO N°5.293

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. O Titulo de Ministro é privativo
dos Minisiros de Estado, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justica, do Superior Tribunal Militar,
do Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal
Superior do Trabalho, do Tribunal Federal
de Recursos, do Tribunal Constitucional Fe-
deral e dos da carreira de Diplomatas,”

Justificagao

Prende-se, na nossa iniciativa, & necessidade
de compatibilizar a disposig¢do constitucional cor-
rente em nossas Cartas a sugestédo que estamos
oferecendo & consideragao da Assembléia Nacio-
nal Constituinte para instituigéo federal.

Igualmente porque, em ouira proposta, reco-
mendamos recebam, os membros do Tribunal
de Contas, o titulo de Conselheiros. — Consti-
tuinte Sérgio Spada.
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SUGESTAQ N° 5.294

inclua-se no texto constitucional:

“Art. O imposto scbre a renda e pro-
ventos de qualquer natureza incidira de forma
progressiva sobre os rendimentos de capital
e os proventos de aplicacdes financeiras.”

Justificacao

Na medida em que a Unigo tributar de forma
progressiva os ganhos de especulagéo financeira,
serd possivel aliviar-se a presséo exercida scbre
os salérios dos trabalhadores, pondo-se um termo
a uma clamorosa distor¢éo do nosso sisterna fis-
cal. — Constituinte Sérgic Spada

SUGESTAO N° 5.295

Inclua-se no texto constiiucional:

“Art. Nenhum servidor piblico com
estabilidade adquirida podera ser demitido,
salvo em virtude de sentenga judicidria ou
mediante processo administrativo por ato ili-
cito, e apos deciséo da justica passada em
julgado.”

Jutificagio

A norma prevalente em relagéo & demisséo do
servidor ptblico estével é a da dispensa apés sen-
tenga judiciaria ou por processo administrativo
em que lhe é assegurada ampla defesa, assegu-
rade a reintegragéo ap5s deciséo judicial.

Achamos que o processo demissério deve ser
invertido em defesa dolegitimo direito do servidor,
quanto & demisséo através do processo adminis-
trativo. Sugerimos que a demiss&o sornente ocor-
ra depois de manifestagéo da Justica, em senten-
¢a passada em julgado. Partimos do principio de
que o dnus da prova cabe a quem alega, sendo
perverso demitir-se sem amparo do processo ju-
dicial. Séc téo flagrantes e frequentes as perse-
guigbes sofridas por funcionarios que néo se sub-
metem & bajulagéo ou a cumprir desmandos de
superiores hierarquicos e nada mais facil do que
engendrar-se processos administrativos previa-
mente dirigidos para consumar o afastamento do
servidor indesejavel. — ConstituinteSérgio Spa-
da.

SUGESTAO N° 5.296

Inclua-se no texto constitucional:

“Todo o trabalhador tem o direito de in-
gressar em sindicato ou associagdo de clas-
se, sem a obrigatoriedade a prestar qualquer
contribui¢do pecuniéria.”

Justificacac

O direito & sindicalizagédo néo deve ficar cercado
por qualquer tipo de constrangimento, inclusive
o de exigéncia de contribuicdo pecuniéria ao tra-
balhador. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.297

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. Os proventos da inatividade seréo
iguais & remuneragdo de igual cargo e refe-
réncia na atividade e deverfio ser revistos
sempre que, por motivo de alteragdo do po-
der aquisitivo da moeda, se modificarem os
vencimentos dos servidores em atividade, a
partir da mesma data e na mesma proporgio,
bem como sempre que for transformado ou,
na forma de lei, reclassificado o cargo ou
fungéo em que se deu a aposentadoria.

§ Estender-se-3o aos inativos quais-
quer beneficios ou vantagens posteriormente
concedidas aos servidores em atividade, des-
de que, pela sua natureza, sejam incorpo-
raveis & aposentadoria.”

Justificacao

E inaceitavel que o servidor, apés consagrar
quase toda sua vida ao servigo publico, passe
a perceber, quando aposentado, remuneragéo
significativamente inferior acs que permanecem
em atividade. A aposentadoria, ao invés de ser
um justo prémio, passa a ser um perverso castigo.
— Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.298

“Assegura gratuidade da Justica.”

Inclua-se, no capitulo reservado aos Princi-
pios Fundamentais:

“Art. A Justica serd inteiramente gra-
tuita e a ela poder&o ter acesso todos os
brasileiros.

§ Ao Estado é vedado delegar a execu-
¢do de servico publico judicidrio a particu-
lares.”

Justificagao

Jamais alcancaremos o almejado Estado de
Direito, enquanto a Justica estiver inacessivel a
todos os cidadéos que dela necessitem. A gratui-
dade é medida que se imp&e em favor da igual-
dade dos direitos, néo se priviiegiando, como hoje
acontece, apenas os ricos e condenando os po-
bres a sofrerem omissdo do socorro do Estado
quando vitimas de lesdes reparaveis com ¢ remé-
dio judicial.

Em decorréncia dessa conceituagéo, torna-se
inevitével a oficializacdo dos cartérios, tabelis e
reparticbes, em maos de particulares, e que cum-
prem fung&o auxiiar da Justi¢a de forma remune-
rada. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.299

Inclua-se no texto constitucional:

“Art. Todos os cidadéos tém o direito de,
livremente, constituir associagdes, desde que
estas nédo se destinemn a promover a violéncia,
contestar a ordem constitucional ou praticar
atos previstos na lei como crime.

Paragrafo. Ninguém pode ser coagido a
fazer parte de uma associagéo ou nela per-
manecer.

Paragrafo. Né&o serdo admitidas organi-

zagoes paramilitares e antidemocraticas, ou
que preguem qualquer tipo de discriminagéo
ou preconceito de raga, credo, sexo, ideolo-
gia ou concepgéo filoséfica.”

Justificacdo

O direito de livre associagéo & consagrado em
todos os regimes democréticos, porérn deve ser
vedado quando tiver por fim subverter a ordem
ou se revestir de feicdo paramilitar. Também néao
pode ser admitida a existéncia de entidades que
preguem qualquer tipo de discriminag&o ou pre-
conceito, atitude que ofende os sentimentios na-
cionais. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.300

“Art. O regime penitencidrio visard a
reintegrag@o do detento ao meio social, ofe-
recendo-lhe meios de habilitagéo técnico-
profissional.

Paragrato. Nao haveré pena de morte e
nem serdo consentidos trabalhos forcados.”

Justificagdo

O regime penitenciério deve objetivar, acima
de tudo, a reintegracéo do criminoso ao seio so-
cial ap6s cumprir a pena sofrida. Nao deve reves-
tir-se, exclusivamente, de caréter punitivo. Por sua
vez, durante a vigéncia da pena, o Estado deve
oferecer atividade que habilite o detento & obter
um emprego e profissionalizar-se quando retornar
a0 seio da sociedade. — Constituinte Sérgic
Spada.

SUGESTAO N° 5.301

Inclua-se no texto constitucional:

“Ar. O Estado prestara apoio e est-
mulo ao cooperativismo em todas as formas
em que este se manifeste.

§  Alei dispora sobre o regime das so-
ciedades cocperativas, assegurando-lhes li-
berdade de constituigdo, atuagdo em todos
os ramos da atividade humana, livre adminis-
tragfio, autocontrole, acessc aos incentivos
fiscais e formagcéo de seu érgéo de represen-
tagéo legal.

§  Evedado aos Poderes Pablicos insti-
tuir tributos sobre o ato cooperativo, assim
considerado aquele praticado entre o asso-
ciado e a cooperativa ou entre cooperativas
associadas, na realizagéo de servigos, opera-
¢Oes ou atividades que constituem o objeto
social.”

Justificacdo

O cooperativismo é uma das formas mais ilus-
trativas do espirito de solidariedade humana, colo-
cado em favor de uma causa coletiva. A unido
de esforgos, dentro do sistema cooperativista, tem
oferecido expressivos exemplos de éxito no cam-
po econdmico, agricola e a nivel de consumidor.

Ao Estado cabe o dever de proteger e estimular
© cooperativisrno dada sua ponderavel contribui-
¢éo social. — Constituinte Sérgio Spada.

SUGESTAO N° 5.302

Inclua-se no texto constitucional:

“O Brasil adota, como parte integrante
desta Constituigao, a Declaragc@o Universal



